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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SETE DE AGOSTO 

DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 16/2023 

 ________ Aos sete dias do mês de agosto, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu o 

Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas quinze horas, no Salão Nobre dos 

Paços do Município, encontrando-se presentes: _________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente da Câmara _____________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, em substituição de José Luís 

Gomes Ramos ___________________________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________   

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________   

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 17 de julho de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Proposta de Atribuição do Galardão "Acreditar Alcanena" 2023. 

Documento ref.ª 19577/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.500/1 (Para deliberação) _____  

 ________ 1.3 - Constituição da Comissão Comemorativa dos 50 Anos do 25 de Abril. 

Documento ref.ª 19334/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/22 (Para deliberação) ____  

 ________ 1.4 - Alteração do local e horário das segundas reuniões de Câmara dos 

meses de setembro, outubro, novembro e dezembro. Documento ref.ª 19161/2023. 

Processo ref.ª 2023/150.10.701.01/4 (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos proferidos pelo Exmo. Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 14/06/2023 a 02/08/2023. 

Documento ref.ª 19579/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/13 (Para conhecimento) __  
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 ________ 2.b – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes Delegados 

na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 

2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código 

do Procedimento Administrativo, no Período de 12/07/2023 a 31/07/2023. Documento 

ref.ª 17528/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.c – Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 05/2023 - 

Fornecimento e distribuição agregado de refeições escolares em regime de confeção 

local e transportadas a quente Ano Letivo 2023/2024 (a que corresponde o Lote 4 ao 

Abrigo do Acordo Quadro referência CPCC/03/2023 de Refeições Escolares da Central 

de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CC-CIMT). Documento 

ref.ª 18477/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/1434 (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.d - Minuta de Adenda ao Contrato Empréstimo MLP até € 1.600.000 

celebrado com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, 

celebrado a 19/06/2023. Documento ref.ª 19775/2023. Processo ref.ª 2023/350.40.401/2 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.e - Compra e Venda de dois prédios urbanos – lotes 52 e 53 sitos na Zona 

Industrial de Minde, Vila e Freguesia de Minde, inscritos na matriz sob os artigos 3476 

e 3477, descritos na Conservatória do Registo Predial sob os n.ºs 4685 e 4686, 

respetivamente, da dita freguesia. Documento ref.ª 18869/2023. Processo ref.ª 

2023/400.30.001/56 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.f - Emissão de Parecer Prévio Vinculativo – Aquisição de Serviços, em 

regime de avença, Promoção da Nutrição, Alexandra Gonzalez Neto. Documento ref.ª 

19358/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/1499 (Para deliberação) _______________  

 ________ 2.g - Emissão de Parecer Prévio Vinculativo – Aquisição de Serviços, em 

regime de avença, Dinamizador e Produtor Cultural 2023/2024. Documento ref.ª 

19113/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/1344 (Para deliberação) _______________  

 ________ 2.h - Nomeações em regime de substituição de, Lucinda Maria Silva 

Simões, para ocupação do cargo de Direção Intermédia de 2.º grau (chefe de divisão) da 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial; e de 

Maria João Café Ferreira, para ocupação do cargo de direção intermédia de 3.º grau, da 
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Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e consequente 

abertura de procedimentos de recrutamento. Documento ref.ª 19582/2023. Processo ref.ª 

2023/250.10.400/1 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 32 Orçamento e 32 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 17636/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/36 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 33 Orçamento e 33 às Grandes Opções do Plano  - Ano de 

2023. Documento ref.ª 18324/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/37 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 34 Orçamento - Ano de 2023. Documento ref.ª 18472/2023. 

Processo ref.ª 2023/350.10.001/38 (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 35 Orçamento e 34 às Grandes Opções do Plano  - Ano de 

2023. Documento ref.ª 19117/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/39 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração 36 Orçamento e 35 às Grandes Opções do Plano  - Ano de 

2023. Documento ref.ª 19527/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/40 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados Período de 07 a 27 de julho de 2023., no valor global de € 

499.488,49. Documento ref.ª 19154/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 7 a 

27 de julho, no valor global de € 281.253,52. Documento ref.ª 19155/2023 processo 

ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

Período de 7 a 27 de julho de 2023. Documento ref.ª 19156/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.141.523,51, correspondentes 

às autorizações números 3195 a 3561; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 12.693,54, correspondentes às 

autorizações número 100 a 131 (Para conhecimento)  ____________________________  
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 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período 7 a 27 de julho de julho 

de 2023. Documento ref.ª 19157/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: ____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.085.774,69; ______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 12.623,26. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade económica e 

social. Apoio Económico. Processo 202327542. Documento ref.ª 18891/2023. Processo 

ref.ª 2022/650.10.104/91 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 3.2 – Proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e a 

Phenix Portugal. Documento ref.ª 19421/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.500/35 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.3 - Comemoração do Dia Internacional da Juventude | 2023. Documento 

ref.ª 19419/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.002/8 (Para deliberação) ______________  

 ________ 3.4 - Pedido de pagamento a prestações. Requerimento 8186. Documento 

ref.ª 19589/2023. Processo ref.ª 2023/350.30.001/871. (Para deliberação) ____________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Proposta do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena – 

Discussão Pública. Documento ref.ª 18945/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.400/2 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 5898/2023, de Joaquim João Azenha Cardoso, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em São Vicente - Louriceira. (para 

deliberação – destaque de parcela de terreno). __________________________________  

 ________ 4.3 – Requerimento n.º 6289/2023, de Maria Dulce Correia Grilo Henriques, 

para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado na Rua 25 de Abril, n.º 24, 

em Bugalhos. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). __________________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras n.º 85/2021, de Curtumes Boaventura, Lda., para 

movimentação de terras, em Vale da Lebre, São Pedro - Alcanena. (para deliberação – 

processo deserto). ________________________________________________________  
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 ________ 4.5 – Processo de Obras n.º 19/2012, de Curtumes Boaventura, Lda., para 

construção de muros de vedação, em Vale da Lebre, São Pedro - Alcanena. (para 

deliberação – declaração de processo deserto). _________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Despacho de Aprovação da Minuta de Contrato de Adjudicação 

referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada número 

14/2022/DPGOM - “Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila Moreira”, à firma 

“PÉDECÃO CONSTRUÇÕES, LDA.”, adicional este referente a trabalhos 

complementares – erros e omissões e trabalhos complementares - no valor total de € 

20.126,67 e trabalhos a menos no valor de € 6.672,92, ambos os valores acrescidos de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. Documento ref.ª 18307/2023. Processo 

ref.ª 2023/400.30.001/54 (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 5.2 – Despacho de Aprovação da Minuta de Contrato de Adjudicação 

referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da empreitada número 

06/2022/DPGOM - “Requalificação do Largo da Capela de Santo António em Minde” à 

firma “CALAVEIRAS, UNIPESSOAL LDA.”, adicional este referente a trabalhos 

complementares – erros e omissões e trabalhos complementares - no valor total de € 

22.463,66 e trabalhos a menos no valor de € 4.701,94, valores acrescidos de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado. Documento ref.ª 15922/2023. Processo ref.ª 

2023/400.30.001/47 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 5.3 – Empreitada DPGOM _2023_5_ “RECONVERSÃO DO ANTIGO 

POSTO DA GNR EM EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO.”, à firma “CONSTRUÇÕES 

SALDANHA ALVES, LIMITADA”, no valor de € 722.796,19 acrescido do IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado.  ________________________________________  

 ________ - Relatório Final- Ata n.º 3 do júri (documento ref.ª 17659/2023) _________  

 ________ - Minuta de contrato  ____________________________________________  

 ________ Documento ref.ª 18630/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/55 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.4 - Emp_DPGOM_2023_02_Reabilitação de Edifício Municipal na Praça 

Marechal Carmona em Alcanena. Auto de Reinício dos Trabalhos. Documento ref.ª 

7479/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para conhecimento) _________________  
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 ________ 5.5 - Reabilitação e Reforço Estrutural do Edifício do Quartel da Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde – Alpendre, na sequência da 

Deliberação tomada na Reunião de Câmara n.º 3/2023 realizada a 06/02/2023. 

Documento ref.ª 19398/2023. Processo ref.ª 2022/150.10.500/88 (Para deliberação) ____  

 ________ 5.6 – Proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e 

EVOX Technologies, Unipessoal Lda, para aplicação de um módulo sobre 

compostagem doméstica. Documento ref.ª 7398/2023. Processo ref.ª 

2023/150.10.500/31 (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio Associativismo | Proposta Apoio VFCMindense – Iluminação 

Campo (Investimento). Documento ref.ª 19411/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.002/9 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Informação Apoio Regulares Associativismo | Programas 1.1 e 1.2 

atividade regular e Programa 3 – Projetos de Intervenção Social (corrente). Documento 

ref.ª 19413/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.002/10 (Para deliberação) _____________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Relatório da Ação Inspetiva desenvolvida no Quartel dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena, realizada pela ACT – Autoridade para as Condições do 

Trabalho. Documento ref.ª 17624/2023. Processo ref.ª 2023/500.10.300/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 7.2 – Relatório de Atividades dos Bombeiros Municipais de Alcanena e 

DECIR no período de 18-07-2023 a 01-08-2023. Documento ref.ª 19443/2023. Processo 

ref.ª 2023/550.20.500/60 (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na audiência, o Senhor Presidente da Câmara 

questionou se desejavam fazer alguma intervenção no Período de Intervenção ao 

Público. _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Joaquim Ganaipo. Informou ter 

tido conhecimento de se ter sido apresentada queixa junto da Provedoria Geral da 

República, por causa do encerramento ao trânsito, de uma rua em Chã de Cima. 
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Informou, também, que enviara, ao Município, fotos e o respetivo parecer favorável da 

Guarda Nacional Republicana. ______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que expôs a sua posição sobre 

o assunto ao queixoso, nomeadamente, que o encerramento da rua em causa, ao fim-de-

semana, contribuía para a vivência da Comunidade de Chã de Cima, tanto mais que 

existiam alternativas à circulação do trânsito. No entanto, cada cidadão estava no seu 

direito de recorrer, dentro da legalidade, aos meios que estivessem ao seu alcance.  ____  

 ________ Agradeceu, igualmente, o envio da documentação referenciada.  __________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ Pelas 15h08, o Senhor Presidente da Câmara questionou os Vereadores 

presentes se tinham alguma questão a colocar no Período Antes da Ordem do Dia.  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Tiago Borralho.  _____________  

 ________ Questionou sobre o ponto de situação de assunto que tinha já exposto 

em reunião de Câmara anterior, nomeadamente sobre o apoio a prestar, pelo 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, a crianças com necessidades especiais. 

Questionou sobre o resultado das diligências que foram tomadas pelo Município sobre o 

assunto e se estava prevista alguma implementação no próximo ano letivo.  __________  

 ________ 2 – Questionou, mais uma vez, sobre se existiam desenvolvimentos ou 

decisões sobre a existência de Parque Infantil na Vila de Minde.  ________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que, sobre o apoio às crianças 

com necessidades educativas especiais, na última reunião do Conselho Geral do 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, Alcanena não dispunha de apoio tão 

especializado como aquele que era dado em Torres Novas, mas, as crianças eram 

integradas em turmas regulares. Nesse sentido, foi identificada a necessidade de mais 

formação na área, em especial para as Assistentes Operacionais. Iria, novamente, reunir 

com a Senhora Diretora do Agrupamento de Escolas de Alcanena, no sentido de 

averiguar quais os caminhos que foram encontrados, no sentido de evitar as deslocações 

das crianças para fora do seu meio.  __________________________________________  

 ________ Sobre os Parques Infantis, a Vereadora Marlene Carvalho informou ter 

sido apresentado, em reunião de Juntas de Freguesia, a possibilidade de se olhar para os 

Parques Infantis existentes em meio escolar e avaliar de que forma poderiam ser 

colocados ao dispor da população.  __________________________________________  
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 ________ Sobre Minde, seria de se equacionar a construção de um parque infantil na 

Zona das Saramagas, considerando que aí iriam nascer novas habitações.  ___________  

 ________ A par disso, e com a passagem do Jardim-de-Infância para o Centro Escolar 

de Minde, ir-se-ia requalificar o espaço, de modo a ser aberto ao usufruto público. 

Ainda não estava definido o destino a dar ao Jardim-de-Infância, sendo uma hipótese o 

mesmo ser devolvido à comunidade ou à comunidade educativa.  __________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse ser concordante com a proposta, 

considerando que iria dar um novo dinamismo àquela zona central da vila.  __________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho informou que era, por diversas vezes, 

abordado por pais e encarregados de educação de crianças com necessidades educativas 

especiais, no sentido de serem informadas sobre onde se poderiam dirigir. Regulamente, 

encaminhava essas pessoas para a Câmara Municipal ou para o Agrupamento.  _______   

 ________ Informou, também, da necessidade de se acautelar o bem-estar da criança, 

nomeadamente quanto a se evitar a deslocalização para outros estabelecimentos de 

ensino e o garante da existência de psicólogo, terapeutas e também formação dos 

educadores. Falar-se de escola inclusiva era, também, manter a crianças integradas no 

espaço onde já se sentiam integradas.  ________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Nuno Silva. Sobre questão 

colocada em reunião de Câmara anterior, sobre a colocação de cabos num terreno em 

Casal Saramago, informou que se verificou que os mesmos estavam colocados em 

território do Concelho de Santarém. Reportou-se a ocorrência junto dos serviços de 

ambiente da Câmara Municipal de Santarém.  __________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou ter reunido com o atual 

Comandante da Guarda Nacional Republicana, no sentido de ser informado sobre as 

diligências que vinham sendo tomadas pela Guarda Nacional Republicana sobre as 

viaturas abandonadas na via pública. Foi informado de que tinham sido notificados os 

respetivos proprietários. ___________________________________________________  

 ________ A par disso, seria necessário encontrar-se um espaço protegido que evitasse 

a vandalização das mesmas, dado que, ao retirá-las da via pública, o Município passaria 

a ser responsável pelas mesmas.  ____________________________________________  

 ________ O Vereador Alexandre Pires esclareceu que se pretendia, não retirar o 

problema da via pública e ficar a cargo do Município, mas sim, chegar-se ao final do 

processo, com o respetivo desmantelamento das viaturas.  ________________________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém partilhou a sua experiência sobre o assunto. 

Na altura em que era Vereador responsável pelo pelouro, informou que o Comandante 

da GNR - Guarda Nacional Republicana, à data, fora uma peça fundamental para 

desbloquear a situação. Após ausência de resposta dos proprietários à primeira 

notificação, a GNR - Guarda Nacional Republicana deslocalizou 10 viaturas. E não 

havendo qualquer reclamação à notificação, os veículos podiam ser desmantelados. 

Congratulou-se pelo empenho que a Guarda Nacional Republicana teve na resolução do 

problema.   _____________________________________________________________  

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 15h40, deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião.  ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 17 de julho de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 17 de 

julho de 2023, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da Reunião Ordinária 

da Câmara, realizada no dia 17 de julho de 2023, nos termos do disposto no artigo 57.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador Tiago Borralho, por não ter participado na reunião.   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Hugo Santarém, Alexandre Pires, 

Sónia Bento, Marlene Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara.  _______  

 ________ 1.2 – Proposta de Atribuição do Galardão "Acreditar Alcanena" 2023. 

Documento ref.ª 19577/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.500/1 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos:  _____________________  

 ________ No âmbito do Projeto “Acreditar Alcanena”, cujo principal objetivo é a 

criação de incentivos à fixação de pessoas, famílias e empresas no território, a Câmara 
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Municipal de Alcanena instituiu o Galardão “Acreditar Alcanena”, cujas Normas de 

Atribuição foram aprovadas, por unanimidade, na Reunião de Câmara realizada a 6 de 

junho de 2022, ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. _________________________  

 ________ O Galardão “Acreditar Alcanena” tem como principal objetivo distinguir, 

estimular e reconhecer o mérito e o prestígio pessoal e iniciativas empresariais e/ou 

institucionais potencialmente geradoras de riqueza que, independentemente da sua 

dimensão ou estatuto, contribuam para a resolução de problemas sociais, económicos, 

ambientais e, simultaneamente, para uma sociedade mais dinâmica, onde as futuras 

gerações consigam aproveitar as oportunidades para criar as mudanças, bem como as 

iniciativas que contribuam para gerar emprego, investimento, inovação, projeção, 

prestígio e preservação do meio ambiente. _____________________________________  

 ________ Conforme definido no artigo 6.º das Normas de Atribuição, o Galardão 

“Acreditar Alcanena” é atribuído em quatro categorias diferentes, designadamente: ____  

 ________ a) Responsabilidade Social; _______________________________________  

 ________ b) Carreira; ____________________________________________________  

 ________ c) Maiores Exportadoras; _________________________________________  

 ________ d) PME Líder e PME Excelência. __________________________________  

 ________ A seleção das empresas para efeitos de atribuição do Galardão “Acreditar 

Alcanena” é, de acordo com o estabelecido no artigo 13.º das Normas de Atribuição, 

“da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal de Alcanena”, tendo em conta os 

critérios definidos na Secção II, do Capítulo II, das referidas Normas. _______________  

 ________ Assim, a Comissão de Avaliação, composta pelos Membros do Executivo 

Municipal, aprovou, por unanimidade, na sua reunião realizada a 17 de julho de 2023, 

atribuir, no presente ano de 2023, o Galardão “Acreditar Alcanena”, nas quatro 

categorias definidas, às seguintes empresas/entidades: ___________________________  

 ________ a) Categoria Responsabilidade Social, Galardão a atribuir a todas as IPSS – 

Instituições Particulares de Solidariedade Social e ERPI – Estruturas Residenciais para 

Pessoas Idosas do Concelho, em reconhecimento do seu empenho e suporte à 

comunidade e pela parceria ativa na Rede Social, correspondendo sempre ativamente às 

solicitações, desafios e/ou necessidades apresentados pela Autarquia e demais parceiros 

da rede, sendo de realçar o seu sentido de compromisso e atuação em situações de maior 
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fragilidade, tais como a pandemia COVID-19 e o acolhimento e acompanhamento de 

refugiados.  _____________________________________________________________  

 ________ O galardão será atribuído a todas as IPSS’s e ERPI’s do Concelho, 

designadamente: _________________________________________________________  

 ________ - A Casinha – Centro de Acolhimento de Monsanto; ___________________  

 ________ - AIJIL – Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de Louriceira; __  

 ________ - ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 

de Alcanena; ____________________________________________________________  

 ________ - ASSIM – Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense; ___  

 ________ - Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e Cultural ABC de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Alcanena;___________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Espinheiro; _________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Minde; _____________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António. _______________  

 ________ b) Categoria Carreira ____________________________________________  

 ________ - Adelina Maria Lopes Henriques Ferreira ___________________________  

 ________ c) Categoria Maiores Exportadoras _________________________________  

 ________ - Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A.; __________________  

 ________ - ITMP Alimentar, S.A. __________________________________________  

 ________ d) Categoria PME Líder e PME Excelência __________________________  

 ________ 1. PME Líder __________________________________________________  

 ________ - ABR, Equipamentos Industriais, Lda.; _____________________________  

 ________ - Chempro – Comércio, Importação e Exportação de Produtos Químicos, 

Unipessoal, Lda.; ________________________________________________________  

 ________ - Curtumes Boaventura, Lda.; _____________________________________  

 ________ - Dreamfields, Lda.; _____________________________________________  

 ________ - Hoooked Portugal, S.A.; ________________________________________  

 ________ - J.C. Ramalho e Companhia, S.A.; _________________________________  

 ________ - Joaquim Francisco Inácio, Sucessores, S.A.; ________________________  

 ________ - Joaquim Pinheiro Santos, Sucessores, Lda.; _________________________  

 ________ - José Reis Marques & Companhia, Lda.; ____________________________  

 ________ - Mikroquímica – Produtos Químicos, Lda.; __________________________  



   Pg. 

Reunião de 07/08/2023 

 

12 

 ________ - Patrício & Mateus – Indústria e Comércio de Artesanato em Peles para 

Decoração, Lda. _________________________________________________________  

 ________ 2. PME Excelência______________________________________________  

 ________ - ABR, Equipamentos Industriais, Lda.; _____________________________  

 ________ - Dreamfiels, Lda; ______________________________________________  

 ________ - Joaquim Francisco Inácio, Sucessores, S.A; _________________________  

 ________ - Ramilo Gomes, Lda. ___________________________________________  

 ________ A entrega dos Galardões “Acreditar Alcanena” terá lugar em Sessão 

Pública, a realizar no próximo dia 22 de setembro de 2023”. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do artigo 

13.º, das Normas de Atribuição do Galardão “Acreditar Alcanena”, aprovadas por 

unanimidade na reunião do Executivo Municipal realizada a 6 de junho de 2022, 

propondo-se a aprovação, pela Câmara Municipal de Alcanena, da lista de empresas a 

galardoar na edição de 2023 do referido Galardão, conforme as quatro categorias 

definidas no artigo 6.º, da Secção I, do Capítulo II e de acordo com os critérios 

definidos na Secção II, do Capítulo II, das respetivas Normas de Atribuição. _________  

 ________ O galardão será atribuído a todas as IPSS’s e ERPI’s do Concelho, 

designadamente: _________________________________________________________  

 ________ - A Casinha – Centro de Acolhimento de Monsanto; ___________________  

 ________ - AIJIL – Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de Louriceira; __  

 ________ - ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 

de Alcanena; ____________________________________________________________  

 ________ - ASSIM – Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense; ___  

 ________ - Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e Cultural ABC de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Alcanena;___________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Espinheiro; _________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Minde; _____________________________  

 ________ - Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António. _______________  

 ________ b) Categoria Carreira ____________________________________________  

 ________ - Adelina Maria Lopes Henriques Ferreira ___________________________  

 ________ c) Categoria Maiores Exportadoras _________________________________  

 ________ - Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A.; __________________  
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 ________ - ITMP Alimentar, S.A. __________________________________________  

 ________ d) Categoria PME Líder e PME Excelência __________________________  

 ________ 1. PME Líder __________________________________________________  

 ________ - ABR, Equipamentos Industriais, Lda.; _____________________________  

 ________ - Chempro – Comércio, Importação e Exportação de Produtos Químicos, 

Unipessoal, Lda.; ________________________________________________________  

 ________ - Curtumes Boaventura, Lda.; _____________________________________  

 ________ - Dreamfields, Lda.; _____________________________________________  

 ________ - Hoooked Portugal, S.A.; ________________________________________  

 ________ - J.C. Ramalho e Companhia, S.A.; _________________________________  

 ________ - Joaquim Francisco Inácio, Sucessores, S.A.; ________________________  

 ________ - Joaquim Pinheiro Santos, Sucessores, Lda.; _________________________  

 ________ - José Reis Marques & Companhia, Lda.; ____________________________  

 ________ - Mikroquímica – Produtos Químicos, Lda.; __________________________  

 ________ - Patrício & Mateus – Indústria e Comércio de Artesanato em Peles para 

Decoração, Lda. _________________________________________________________  

 ________ 2. PME Excelência______________________________________________  

 ________ - ABR, Equipamentos Industriais, Lda.; _____________________________  

 ________ - Dreamfiels, Lda; ______________________________________________  

 ________ - Joaquim Francisco Inácio, Sucessores, S.A; _________________________  

 ________ - Ramilo Gomes, Lda. ___________________________________________  

 ________ A entrega dos Galardões “Acreditar Alcanena” terá lugar em sessão pública, 

a realizar no próximo dia 22 de setembro de 2023”. _____________________________  

 ________ 1.3 - Constituição da Comissão Comemorativa dos 50 Anos do 25 de 

Abril. Documento ref.ª 19334/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/22 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos:  _____________________  

 ________ 1 – No próximo ano comemora-se o Cinquentenário do golpe militar de 25 

de Abril que derrubou a ditadura do Estado Novo e desencadeou um processo 

revolucionário que levou à completa transformação económica, social e cultural do país, 

na senda da paz, liberdade, democracia e progresso.  ____________________________  
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 ________ 2 – O Município de Alcanena, nomeadamente a Assembleia e Câmara 

Municipal, enquanto órgãos democráticos e plurais emanados dos princípios do Poder 

Local Democrático inscritos na Constituição da República Portuguesa, aprovada em 

1976, simboliza anualmente a efeméride com uma sessão solene, dignificando, assim, 

todos aqueles que lutaram por um Portugal mais livre e mais justo. _________________  

 ________ 3 – A Câmara Municipal entende que o 50.º Aniversário do 25 de Abril é 

uma oportunidade singular para afirmar uma sociedade mais conhecedora da sua 

história recente e mais participativa, plural e democrática, com a abertura das 

Comemorações à comunidade através da constituição de uma Comissão Comemorativa 

Local em sintonia com as linhas programáticas da Comissão Nacional nomeada pelo 

Governo da República. ____________________________________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação da constituição da Comissão Comemorativa dos 50 

Anos do 25 de Abril, composta por: __________________________________________  

 ________ - Representante da Câmara Municipal, à qual presidirá – Vereadora Marlene 

Carvalho;  _____________________________________________________________  

 ________ - Presidente da Assembleia Municipal – Tereza Sampainho; _____________  

 ________ - Presidentes de Junta e Uniões de Freguesia do Concelho; ______________  

 ________ - Representante do Agrupamento de Escolas de Alcanena, preferencialmente 

um(a) professor(a) de História;______________________________________________  

 ________ Luis Pedro Vieira Veiga e Telmo Inácio Bento, Militares de Abril, naturais 

do Concelho;  ___________________________________________________________  

 ________ - Dois elementos – um jovem e um sénior – indicados por cada força 

política representada na Assembleia Municipal; ________________________________  

 ________ - Representante do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 

Vestuário, Calçado e Curtumes do Sul; _______________________________________  

 ________ - Representante do Conselho Municipal do Associativismo Local. ________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho fez o enquadramento da Proposta. ______  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou sobre a pertinência da Comissão 

integrar um representante do Sindicato mencionado na Proposta e se, nesse sentido, se o 

Sindicato de Alcanena estava representado pelo Sindicato indicado.  ________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho afirmou que se tratava do Sindicato de 

Alcanena e que a pertinência advinha de a entidade ser defensora dos direitos dos 

trabalhadores.  ___________________________________________________________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém deu a sua opinião pessoal, sendo somente 

pessoal e que nada tinha a ver com as pessoas em questão. A seu ver, a Comissão 

deveria ser representada pelo Senhor Presidente, sem que, de alguma forma, 

ressalvando, estivesse a diminuir o trabalho da Senhora Vereadora e a sua competência 

para presidir a Comissão. __________________________________________________   

 ________ Questionou sobre os critérios que estiveram subjacentes à escolha dos dois 

Militares de Abril, se estes participaram ativamente ou se foi por terem combatido no 

Ultramar.   _____________________________________________________________  

 ________ Sobre os 2 Militares indicados na Proposta, o Senhor Presidente da 

Câmara esclareceu que ambos participaram no golpe de 25 abril, estando, nessa noite, 

em Santarém e faziam parte das forças de Salgueiro Maia.  _______________________  

 ________  O Vereador Hugo Santarém propôs que se fizesse uma pesquisa de 

eventual existência de mais militares que participaram, no sentido de não sensibilizar 

ninguém. Que os mesmos fossem convidados a participar nas Celebrações de 

Comemoração do 50.º Aniversário do 25 de Abril de 1974. _______________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho disse que se solicitaram informações às 

Juntas de Freguesia, mas que não reportaram nenhum nome. ______________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu sobre a nomeação da 

Vereadora Marlene Carvalho para presidir a Comissão, referindo que não considerava o 

assunto de menor importância, mas que ele tinha identificado muito bem as suas 

atividades e que delegava as restantes nos Vereadores. Ainda que pudesse ser alvo de 

crítica, tratava-se de um ato de gestão.  _______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém frisou não ter feito qualquer crítica. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a constituição da 

Comissão Comemorativa dos 50 Anos do 25 de Abril, composta por: _______________  

 ________ - Representante da Câmara Municipal, à qual presidirá – Vereadora Marlene 

Carvalho;  _____________________________________________________________  

 ________ - Presidente da Assembleia Municipal – Tereza Sampainho; _____________  

 ________ - Presidentes de Junta e Uniões de Freguesia do Concelho; ______________  

 ________ - Representante do Agrupamento de Escolas de Alcanena, preferencialmente 

um(a) professor(a) de História;______________________________________________  

 ________ Luis Pedro Vieira Veiga e Telmo Inácio Bento, Militares de Abril naturais 

do Concelho;  ___________________________________________________________  
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 ________ - Dois elementos – um jovem e um sénior – indicados por cada força 

política representada na Assembleia Municipal; ________________________________  

 ________ - Representante do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 

Vestuário, Calçado e Curtumes do Sul; _______________________________________  

 ________ - Representante do Conselho Municipal do Associativismo Local. ________  

 ________ 1.4 - Alteração do local e horário das segundas reuniões de Câmara dos 

meses de setembro, outubro, novembro e dezembro. Documento ref.ª 19161/2023. 

Processo ref.ª 2023/150.10.701.01/4 (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião e na qual 

se propõe a alteração do local e horário das segundas reuniões de Câmara dos meses de 

setembro, outubro, novembro e dezembro. ____________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém propôs a alteração da localização das duas 

últimas reuniões, passando a de novembro a realizar-se em Minde e a de dezembro em 

Espinheiro, pela proximidade às festividades dessa localidade.  ____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

no n.º 6, do artigo 2.º, do Regimento, conjugado com o n.º 4, do artigo 40.º, do anexo I à 

Lei número 75/2013, de 12 de setembro, a alteração da localização e hora de realização 

das seguintes reuniões de Câmara: ___________________________________________  

 ________ - 18 de setembro, pelas 17 horas, em Pousados; _______________________  

 ________ - 16 de outubro, pelas 17 horas, em Casais Romeiros; __________________  

 ________ - 20 de novembro, pelas 17 horas, em Minde; _________________________  

 ________ - 18 de dezembro, pelas 17 horas, em Espinheiro. _____________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a  - Listagem dos Despachos proferidos pelo Exmo. Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 14/06/2023 a 02/08/2023. 

Documento ref.ª 19579/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.400/13 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos proferidos 

pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 

14/06/2023 a 02/08/2023. __________________________________________________  
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 ________ 2.b – Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 12/07/2023 a 

31/07/2023. Documento ref.ª 17528/2023. Processo ref.ª 2023/550.10.001/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem dos Despachos de Interrupção e 

Condicionamento de Trânsito acima identificada. _______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Exm.º Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em 

21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no 

Período de 12/07/2023 a 31/07/2023. _________________________________________  

 ________ 2.c – Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 05/2023 - 

Fornecimento e distribuição agregado de refeições escolares em regime de confeção 

local e transportadas a quente, Ano Letivo 2023/2024 (a que corresponde o Lote 4, 

ao Abrigo do Acordo Quadro referência CPCC/03/2023 de Refeições Escolares, da 

Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CC-CIMT). 

Documento ref.ª 18477/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/1434 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 05/2023 - Fornecimento e 

distribuição agregado de refeições escolares em regime de confeção local e 

transportadas a quente, Ano Letivo 2023/2024 (a que corresponde o Lote 4, ao Abrigo 

do Acordo Quadro referência CPCC/03/2023 de Refeições Escolares da Central de 

Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CC-CIMT).  ______________  

 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeito à verificação do disposto na Lei 

número 8/2012, de 21 de fevereiro, nomeadamente: _____________________________  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a Assunção 

do Compromisso em 2023, resultante do presente procedimento, que terá de se verificar 

previamente à adjudicação._________________________________________________  
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 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da Assunção do Compromisso 

Plurianual, encontra-se efetuada pela Assembleia Municipal de 16-12-2022, 

considerando que os valores em causa se encontram previstos na Grandes Opções do 

Plano para o período de 2023-2027. __________________________________________  

 ________ Atendendo aos valores do preço base fixados para cada lote estima-se a 

seguinte repartição de encargos máximos: _____________________________________  

 ________ Ano de 2023: €176.298,36 (cento e setenta e seis mil duzentos e noventa e 

oito euros e trinta e seis cêntimos), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado 

incluído à taxa intermédia em vigor); _________________________________________  

 ________ Ano de 2024, €311.915,03 (trezentos e onze mil novecentos e quinze euros 

e três cêntimos), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado incluído à taxa 

intermédia em vigor). _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ a) Aprovada a Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 

05/2023 - Fornecimento e distribuição agregado de refeições escolares em regime de 

confeção local e transportadas a quente, Ano Letivo 2023/2024 (a que corresponde o 

Lote 4, ao Abrigo do Acordo Quadro referência CPCC/03/2023 de Refeições Escolares, 

da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CC-CIMT), com 

aprovação da Peças do Procedimento apresentadas. _____________________________   

 ________ b) - Constituído o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes, nomeadamente: _________  

 ________ Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; __________________________  

 ________ Vogais efetivos: Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior da Divisão do 

Desenvolvimento Humano e Social e Dora Manuela Oliveira Louro, Assistente Técnica 

da Divisão do Desenvolvimento Humano e Social. ______________________________  

 ________ Vogais suplentes: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior da 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Controlo Orçamental 

e Edite Margarida de Oliveira Madrugo, Técnica Superior da Divisão do 

Desenvolvimento Humano e Social. _________________________________________  

 ________ c) Mais foi deliberado que: _______________________________________    

 ________ 1 – Delegadas as competências previstas no número 1, do artigo 109.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei número 18/2008, de 
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29 de janeiro, na sua atual redação, no Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo 73.º, n.º 1, do CCP - Código 

dos Contratos Públicos; ___________________________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 98.º do 

CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao adjudicatário; _______  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no Art.º 106.º 

do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _____________________________________   

 ________ - Proceder à alteração das peças do procedimento e retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, conforme previsto no artigo 50.º do CCP - Código 

dos Contratos Públicos; ___________________________________________________  

 ________ - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 50.º 

sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito, conforme previsto no 

artigo 64.º do CCP - Código dos Contratos Públicos; ____________________________  

 ________ Designar o Gestor do Contrato, conforme previsto no artigo 290-A, do CCP 

- Código dos Contratos Públicos, aquando da respetiva adjudicação. ________________  

 ________ 2 – Delegadas as competências no Júri, nomeadamente as previstas nos 

artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: _____________________________  

 ________ - Artigo 66º do Código dos Contratos Públicos – Proceder à classificação de 

documentos da proposta; __________________________________________________  

 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei n.º 

8/2012 de 21 de fevereiro, nomeadamente a existência de fundos disponíveis para a 

assunção do compromisso em 2023, resultante do presente procedimento, que terá de se 

verificar previamente à adjudicação. _________________________________________  

 ________  A autorização da assunção do compromisso plurianual, encontra-se 

efetuada pela Assembleia Municipal de 16-12-2022, considerando que os valores em 

causa se encontram previstos na Grandes Opções do Plano para o período de 2023-

2027. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Atendendo ao valor do preço base fixado, estima-se a seguinte repartição 

máxima de encargos: _____________________________________________________  
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 ________ Ano de 2023: € 176.298,36 (cento e setenta e seis mil duzentos e noventa e 

oito euros e trinta e seis cêntimos), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado, 

incluído à taxa intermédia em vigor; _________________________________________  

 ________ Ano de 2024: € 311.915,03 (trezentos e onze mil novecentos e quinze euros 

e três cêntimos), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado, incluído à taxa 

intermédia em vigor; ______________________________________________________  

 ________ A presente aquisição encontra-se prevista nas Grandes Opções do Plano. ___  

 ________ 2.d - Minuta de Adenda ao Contrato Empréstimo MLP até € 1.600.000 

celebrado com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, 

celebrado a 19/06/2023. Documento ref.ª 19775/2023. Processo ref.ª 

2023/350.40.401/2 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Minuta de Adenda ao Contrato Empréstimo MLP até 

€1.600.000 (um milhão e seiscentos mil euros), celebrado com a Caixa de Crédito 

Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, celebrado a 19/06/2023, a qual vem na 

sequência do pedido de esclarecimentos solicitado pelo Tribunal de Contas, solicitado 

na sequência da Sessão Diária de Visto, de 01/08/2023, do Tribunal de Contas, no 

âmbito do processo de fiscalização prévia.  ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Adenda ao 

Contrato Empréstimo MLP até € 1.600.000 (um milhão e seiscentos mil euros), 

celebrado com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, 

celebrado a 19/06/2023, a qual foi elaborada na sequência do pedido de esclarecimentos 

solicitado pelo Tribunal de Contas, solicitado na sequência da Sessão Diária de Visto, 

de 01/08/2023, do Tribunal de Contas, no âmbito do processo de fiscalização prévia. ___  

 ________ 2.e - Compra e Venda de dois prédios urbanos – lotes 52 e 53 sitos na 

Zona Industrial de Minde, Vila e Freguesia de Minde, inscritos na Matriz sob os 

artigos 3476 e 3477, descritos na Conservatória do Registo Predial sob os n.ºs 4685 

e 4686, respetivamente, da dita freguesia. Documento ref.ª 18869/2023. Processo 

ref.ª 2023/400.30.001/56 (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se 

descrevem os procedimentos necessários para aprovação da Compra e Venda de dois 

prédios urbanos – lotes 52 e 53 sitos na Zona Industrial de Minde, Vila e Freguesia de 
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Minde, inscritos na Matriz sob os artigos 3476 e 3477, descritos na Conservatória do 

Registo Predial sob os n.ºs 4685 e 4686, respetivamente, da dita freguesia. ___________  

 ________ Deliberação tomada por maioria:  ________________________________  

 ________ 1 – Aprovadas as Atas da Comissão de Apreciação das Candidaturas (Atas 1 

e 2), anexas à Proposta ref.ª 18869/2023, constante do Processo ref.ª 

2023/400.30.001/56, e aceite a candidatura para aquisição dos Lotes 52 e 53 da Zona 

Industrial de Minde, apresentada, com os respetivos esclarecimentos, por Alfredo José 

da Silva Parreira; ________________________________________________________   

 ________ 2 - Em consequência do referido no n.º 1 anterior, aprovada a venda a 

Alfredo José da Silva Parreira, pelo valor total de € 6.400,00 (seis mil e quatrocentos 

euros), sendo o preço de cada lote de € 3.200,00 (três mil e duzentos euros) os prédios 

urbanos abaixo identificados, nas condições que também se referem, sendo o preço de 

venda a liquidar no ato da escritura, na totalidade: ______________________________  

 ________ - Lote de Terreno para construção n.º 52, sito na Zona Industrial de Minde, 

Freguesia de Minde, Concelho de Alcanena, inscrito na Matriz, sob o art.º 3476, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o nº 4685, da dita freguesia, o qual 

tem a área de 1600 m2, sendo a área máxima de implantação de 800m2 e a percentagem 

de ocupação de 50%.; e ___________________________________________________  

 ________ - Lote de Terreno para construção nº 53, sito na Zona Industrial de Minde, 

Freguesia de Minde, Concelho de Alcanena, inscrito na Matriz, sob o art.º 3477, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial, sob o nº 4686, da dita freguesia, o qual 

tem a área de 1600 m2, sendo a área máxima de implantação de 800m2 e a percentagem 

de ocupação de 50%. _____________________________________________________  

 ________ 3 - Conforme consta no Regulamento para Alienação dos Lotes da Zona 

Industrial de Minde, a venda é feita nas seguintes condições: ______________________  

 ________ 1) O prazo máximo para início de construção será de seis meses, depois da 

comunicação para o levantamento da licença administrativa. ______________________  

 ________ 2) O prazo referido em um poderá ser prorrogado por períodos de três 

meses, até ao máximo de seis, a requerimento do interessado, devidamente 

fundamentado e aceite pela Câmara; _________________________________________  

 ________ 3) O prazo máximo para a conclusão da construção é de quinze meses, após 

emissão de alvará de autorização de construção;  _______________________________  
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 ________ 4) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado, a 

requerimento do interessado, devidamente fundamentado e aceite pela Câmara 

Municipal, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação; ____________  

 ________ 5) Excecionalmente, e em caso de força maior, o prazo previsto no número 

anterior, poderá ser alargado para um prazo superior, por solicitação expressa do 

interessado, devidamente fundamentada e aceite pela Câmara Municipal. No entanto, a 

causa da fundamentação não poderá incluir motivos direta e indiretamente imputáveis 

ao interessado e o prazo para conclusão da construção não deverá exceder, na 

totalidade, mais de quarenta e oito meses; _____________________________________  

 ________ 6) O prazo máximo para início da atividade, para o qual os Lotes foram 

adquiridos, é de três meses, após a conclusão da construção. ______________________  

 ________ 7) O prazo referido no número anterior poderá ser prorrogado pelo prazo 

máximo de três meses, a requerimento do interessado, devidamente fundamentado e 

aceite pela Câmara Municipal; ______________________________________________  

 ________ 8) A venda dos Lotes fica sujeita a uma cláusula de inalienabilidade, pelo 

período de cinco anos, contados da data de celebração da escritura; _________________  

 ________ 9) Apenas em casos excecionais, devidamente comprovados e aceites pela 

Câmara, poderão ser efetuadas transmissões inter-vivos antes do decurso do prazo 

indicado no número anterior. _______________________________________________  

 ________ 10) A Câmara poderá, em caso de alienação, exercer, em primeiro grau, o 

direito de preferência. _____________________________________________________  

 ________ 11) O disposto no artigo 15º, do Regulamento para Alienação de Lotes da 

Zona Industrial de Minde não prejudica a eventual venda judicial. __________________  

 ________ 12) É facultada a venda dos Lotes a entidades financeiras, nos casos de 

operações de crédito, em que tal situação seja exigida. ___________________________  

 ________ 13) Havendo transmissão da posição contratual de qualquer empresa 

instalada na Zona Industrial, a favor de um terceiro, obriga-se aquela a comunicar o 

facto à Câmara Municipal, no prazo de quinze dias, e a dar conhecimento das presentes 

normas ao terceiro, sendo condição de eficácia do negócio que a aplicação das presentes 

disposições se transmitam também. __________________________________________  

 ________ 14) O não cumprimento, por parte do adquirente, de qualquer dos prazos 

estabelecidos nos números quatro e cinco, consoante os casos, determina a reversão e o 

regresso dos Lotes alienados ao património do Município de Alcanena, no estado em 
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que se encontrem, não lhe assistindo o direito a qualquer indemnização a título de 

eventuais obras, edificações ou benfeitorias úteis, necessárias ou voluptuárias, 

entretanto realizadas. Excetuam-se a este condicionalismo os casos de autorização 

expressa e/ou entendimento contrário por parte da entidade alienante. _______________  

 ________ 15) Salvo em caso de autorização expressa pela Câmara Municipal, os Lotes 

objetos de reversão, regressados ao património do Município de Alcanena, passam 

livres de quaisquer ónus ou encargos que lhes tenham sido impostos, enquanto 

estiverem em poder do adquirente, de terceiros ou que tenham sido transmitidos. ______  

 ________ 16) A reversão carece de ser registada. ______________________________  

 ________ 17) Para efeitos do disposto nos números catorze, quinze e dezasseis, fica 

reconhecido à Câmara Municipal de Alcanena o direito à execução imediata. _________  

 ________ 18) São nulos os negócios de transmissão dos lotes, previstos nos números 

catorze a dezassete, sem autorização expressa, por escrito, da Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ 19) O comprador obriga-se a cumprir o Regulamento sobre Condições de 

Instalação da Zona Industrial de Minde. ______________________________________  

 ________ 20) Em tudo o não especificado no título, ter-se-ão em conta as condições 

constantes do Regulamento para Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde e, 

bem assim, o Regulamento referido no número anterior.__________________________  

 ________ Votou contra o Vereador Tiago Borralho. ___________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Hugo Santarém, Alexandre Pires, 

Marlene Carvalho, Sónia Bento, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara.  _______  

 ________ O Vereador Tiago Borralho apresentou a seguinte declaração de voto: 

“O seu voto contra, não se dirigia às empresas e investimentos que se iria instalar na 

Zona Industrial de Minde, os quais eram meritórios e bem-vindos, sendo de louvar as 

dinâmicas económicas e sociais. O seu voto contra, apenas se referia à localização da 

Zona Industrial de Minde junto de um espaço que se sobrepõe aos benefícios 

socioeconómicos que advém da Zona Industrial de Minde.” _______________________  

 ________ 2.f - Emissão de Parecer Prévio Vinculativo – Aquisição de Serviços, em 

regime de avença, de Promoção da Nutrição, Alexandra Gonzalez Neto. 

Documento ref.ª 19358/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/1499 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

à Câmara Municipal a aprovação de Parecer Prévio Vinculativo para aquisição de 

serviços, em regime de avença, para a Promoção da Nutrição, serviço a prestar por 

Alexandra Gonzalez Neto, enquadrado na Lei n.º 12-A/2008, de 27/02, adaptada às 

autarquias locais por via do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03/09 e posteriormente por via 

do art.º 32.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP). _______________  

 ________ O objeto da prestação de serviços, na área da Dietética e Nutrição, visa a 

promoção e implementação do projeto “Estilos de Vida Saudáveis na Comunidade 

Educativa”, sem subordinação jurídica, suscetível de ser executados por prestador de 

serviços, externo ao Município. _____________________________________________  

 ________ A prestação do serviço tem um valor de 9.960,00€ (nove mil novecentos e 

sessenta euros), divididos em prestações mensais e sucessórias de 830,00€ (oitocentos e 

trinta euros), por mês, durante 12 meses.  _____________________________________  

 ________ O objeto contratual não confere qualquer subordinação jurídica do prestador 

de serviços à Autarquia, não ficando aquele vinculado a posto de trabalho, horário 

laboral e dependência jurídica e técnica da entidade contratante, considerando que os 

serviços a prestar, se realizam com total competência, autonomia técnica e 

especializada.  ___________________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena não dispõe no seu Mapa de Pessoal Técnico 

especializado em Dietética e Nutrição, ou qualquer outra área similar, com know-how, 

experiência e competência técnica demonstrada. ________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente enquadrada orçamentalmente. ________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém propôs que, em situações futuras, fosse anexa 

nota curricular.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado Parecer Prévio 

Vinculativo, para Aquisição de Serviços, em regime de avença, de Promoção da 

Nutrição, Alexandra Gonzalez Neto, nos termos do art.º 41.º, da Lei n.º 24-D/2022, de 

30 de dezembro, conjugado com o art.º 32.º, da LTFP - Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas e articulado no n.º 1, do art.º 6.º, do Decreto-lei n.º 209/2009, de 

03/09. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2.g - Emissão de Parecer Prévio Vinculativo – Aquisição de Serviços, 

em regime de avença, Dinamizador e Produtor Cultural 2023/2024. Documento 

ref.ª 19113/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.005/1344 (Para deliberação) _________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

à Câmara Municipal a aprovação de Parecer Prévio Vinculativo para aquisição de 

serviços, em regime de avença, para Dinamizador e Produtor Cultural 2023/2024, 

serviço a prestar por Filipe Jorge Dias, enquadrado na Lei n.º 12-A/2008, de 27/02, 

adaptada às autarquias locais por via do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03/09 e 

posteriormente por via do art.º 32.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP). __  _____________________________________________________________  

 ________ O objeto da prestação de serviços realiza-se sem subordinação jurídica, 

suscetível de ser executados por prestador de serviços, externo ao Município. _________  

 ________ A prestação do serviço tem um valor de 9.960,00€ (nove mil novecentos e 

sessenta euros), divididos em prestações mensais e sucessórias de 830,00€ (oitocentos e 

trinta euros), por mês, durante 12 meses.  _____________________________________  

 ________ O objeto contratual não confere qualquer subordinação jurídica do prestador 

de serviços à autarquia, não ficando aquele vinculado a posto de trabalho, horário 

laboral e dependência jurídica e técnica da entidade contratante, considerando que os 

serviços a prestar, se realizam com total competência, autonomia técnica e 

especializada.  ___________________________________________________________  

_________ O Município de Alcanena não dispõe no seu Mapa de Pessoal recursos 

humanos próprios com know-how, experiência e competência técnica demonstrada, que 

possam assegurar a Produção Cultural, no domínio das artes artistas/teatro, produção e 

edição de vídeos culturais e ou artísticos.  _____________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente enquadrada orçamentalmente. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado emitir Parecer Prévio 

Vinculativo, para Aquisição de Serviços, em regime de avença, de Dinamizador e 

Produtor Cultural 2023/2023, Filipe Jorge Dias, nos termos do art.º 41.º, da Lei n.º 24-

D/2022, de 30 de dezembro, conjugado com o art.º 32.º, da LTFP e articulado no n.º 1, 

do art.º 6.º, do Decreto-lei n.º 209/2009, de 03/09. ______________________________  

 ________ 2.h - Nomeações em regime de substituição de, Lucinda Maria Silva 

Simões, para ocupação do cargo de Direção Intermédia de 2.º grau (chefe de 

divisão) da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial; e de Maria João Café Ferreira, para ocupação do cargo de direção 

intermédia de 3.º grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 
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Controlo Orçamental e consequente abertura de procedimentos de recrutamento. 

Documento ref.ª 19582/2023. Processo ref.ª 2023/250.10.400/1 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e se deixa arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  _______  

 ________ Refere-se que, por via de requerimento datado de 1 de junho de 2023, com 

registo de entrada no Programa de Gestão Documental, sob o nº 13665, Carlos Miguel 

Costa Patrocínio, Dirigente intermédio de 3.º grau, da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, requereu a cessação da comissão de serviço, com 

efeitos a 1 de setembro do corrente ano. ______________________________________  

 ________ O Município, não pode desprover-se de dirigentes em áreas “chave” pelo 

que urgia dar continuidade às competências e atribuições conferidas pelo Regulamento 

Orgânico do Serviços Municipais, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 172 

— 8 de setembro de 2014, nomeadamente, Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial e Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental. __________________________________________  

 ________ Foi lançado o desafio às técnicas superiores pertencentes ao Mapa de 

Pessoal deste Município, Lucinda Maria Silva Simões e Maria João Café Ferreira, para 

assumirem em regime de substituição (art.º 27.º, da Lei n.º 2/2004, de 15/01, na , atual 

redação, em conjugação com o art.º 19.º, da Lei n.º 49/2012, de 29/08), o cargo de 

direção intermédia de 2.º grau (chefe de divisão) da Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial; e o cargo de direção intermédia de 3.º 

grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, 

respetivamente. __________________________________________________________  

 ________ De acordo com o consignado nos n.ºs 1 e 3, do art.º 27.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15/01, na atual redação, conclui que para se admitir o exercício de funções em 

regime de substituição, é necessário que o cargo dirigente se encontre vago, por 

ausência ou impedimento do seu titular. ______________________________________  

 ________ Da ausência ou da vacatura do lugar, a nomeação em regime de 

substituição, pressupõe o consequente preenchimento por recurso a abertura dos 

correspondentes procedimentos concursais, em sintonia com o preceituado no art.º 21.º, 

do Estatuto do Pessoal Dirigente.  ___________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou a pertinência de se nomear dois 

dirigentes quando saiu um apenas. ___________________________________________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o cargo de Dirigente da 

Divisão Desenvolvimento Organizacional, Financeira e Patrimonial, carecia de estar 

provido.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental pediu a cessão das suas funções. Existindo alguém nos Quadros do 

Município que auferia vencimento como dirigente, sem o ser, e que já tinha 

desempenhado essas funções, entendeu-se que, pela sua enorme experiência, que seria 

de tomar essa decisão. A competência da Dr.ª Lucinda era reconhecida, tal como era 

reconhecida a competência de Maria João Café.  ________________________________  

 ________ O dirigente cessante não tinha responsabilidades na área administrativa.  ___  

 ________ No seu entendimento, a divisão em causa carecia de provimento, não 

fazendo sentido que os recursos humanos da divisão não provida reportassem 

diretamente ao Presidente de Câmara.  ________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou, por que razão, ao se abrir 

concurso, estava fixada a remuneração do dirigente intermédio de terceiro grau, mas não 

do de segundo grau.  ______________________________________________________  

 ________ Congratulou-se com a nomeação da Maria João Café, a qual era justa e 

merecida._  _____________________________________________________________  

 ________ Concordou com o afirmado sobre as competências da Dr.ª Lucinda Simões e 

concordou, igualmente, de que o cargo deveria estar provido. _____________________  

 ________ Sobre a decisão de rescisão da comissão de serviço do Dr. Carlos 

Patrocínio, questionou se existia “algum mau estar efetivo” na relação entre Executivo e 

chefia ou se se tratara de razões estratégicas e de gestão.  _________________________  

 ________ Efetivamente, o dirigente cessante pautava pelo conhecimento e rigor, com 

muito sentido de responsabilidade.  __________________________________________  

 ________ Deu nota sobre a sua opinião quanto às despesas de representação, assunto 

com o qual já se tinha debatido no passado. A seu ver, não deveriam ser devidas 

quaisquer despesas de representação, considerando que os dirigentes da Autarquia não 

se faziam representar na maioria dos eventos. As despesas de representação aportavam 

uma responsabilidade pública que, a seu ver, nenhum dirigente exercia na sua plenitude.  

 ________ Os Vereadores, Alexandre Pires e Nuno Silva, foram concordantes quanto 

à visão do Vereador Hugo Santarém sobre as despesas de representação.  ____________  
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 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se não tinha sido colocada a hipótese 

de nomear o dirigente cessante para o cargo de dirigente de 2.º grau.  _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que fora equacionada a 

possibilidade, mas não fora essa a opção de gestão tomada.  _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ 1 - Aprovada, a nomeação em regime de substituição, ao abrigo do art.º 27.º, 

da Lei n.º 2/2004, de 15/01 conjugada com o art.º 19.º, da Lei n.º 49/2012, de 29/08, 

ambas na sua atual redação, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2023, de: ________  

 ________ - Lucinda Maria Silva Simões, técnica superior, licenciada em economia, 

para ocupar o cargo de direção intermédia de 2.º grau (chefe de divisão) da Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial da Câmara 

Municipal de Alcanena; e Maria João Café Ferreira, técnica superior, licenciada em 

Administração Pública, para o cargo de direção intermédia de 3.º grau, da Subunidade 

de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental. ________________________  

 ________ 2 - Autorizar e submeter a aprovação do Órgão Deliberativo (Assembleia 

Municipal) a abertura de procedimento concursal para a seleção dos seguintes cargos de 

direção intermédia, previstos em Regulamento Orgânico dos Serviços Municipais, 

publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 172 — 8 de setembro de 2014, vagos 

ou a vagar:  _____________________________________________________________  

 ________ - 1 (um) lugar para o cargo de direção intermédia de 2.º Grau (chefe de 

Divisão), da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e 

Patrimonial, da Câmara Municipal de Alcanena. ________________________________  

 ________ - 1 (um) lugar para o cargo de direção intermédia de 3.º Grau, da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e de Controlo Orçamental, da Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Aprovar e submeter a aprovação da Assembleia Municipal o nível 

remuneratório correspondente à remuneração base dos titulares de cargos de direção 

intermédia de 3.º grau, fixado na 6.ª posição remuneratória da carreira de regime geral 

de técnico superior (atualmente no montante de € 2 175,48 (dois mil cento e setenta e 

cinco euros e quarenta e oito cêntimos)), nos termos do disposto no art.º 4.º, da Lei n.º 

49/2012, reportada aos preceitos regulamentares previsto no Regulamento Orgânico dos 

Serviços Municipais, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 172 — 8 de 

setembro de 2014. ________________________________________________________  
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 ________ 4 - Aprovar e submeter a aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo das 

competências previstas na alínea ccc) do n.º 1, do art.º 33 da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e do n.º 2 do art.º 24.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, a manutenção da 

atribuição do abono de despesas de representação aos titulares dos cargos de direção 

intermédia de 2.º grau, onde se inclui a atual proposta de nomeação, em regime de 

substituição (Chefe de Divisão) e que corresponde ao montante mensal de € 203,08 

(duzentos e três euros e oito cêntimos), a título daquelas despesas. _________________  

 ________ 5 - Previamente à abertura dos referidos procedimentos concursais, serão 

presentes a uma nova reunião, as propostas de composição dos júris, com vista à sua 

aprovação pela Assembleia Municipal, nos temos do n.º 1, do artigo 13º, da Lei 

49/2012, de 29 de agosto, na sua atual redação. _________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 32 Orçamento e 32 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 17636/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/36 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 33 Orçamento e 33 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 18324/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/37 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 34 Orçamento - Ano de 2023. Documento ref.ª 

18472/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/38 (Para conhecimento) _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 35 Orçamento e 34 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 19117/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/39 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________    
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Alteração 36 Orçamento e 35 às Grandes Opções do Plano  - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 19527/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/40 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados Período de 07 a 27 de julho de 2023, no valor 

global de € 499.488,49 (quatrocentos e noventa e nove mil quatrocentos e oitenta e 

oito euros e quarenta e nove cêntimos). Documento ref.ª 19154/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 7 

a 27 de julho, no valor global de € 281.253,52 (duzentos e oitenta e um mil duzentos 

e cinquenta e três euros e cinquenta e dois cêntimos). Documento ref.ª 19155/2023 

processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

Período de 7 a 27 de julho de 2023. Documento ref.ª 19156/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.141.523,51 (um milhão 

cento e quarenta e um mil quinhentos e vinte e três euros e cinquenta e um 

cêntimos), correspondentes às autorizações números 3195 a 3561; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 12.693,54 (doze mil 

seiscentos e noventa e três euros e cinquenta e quatro cêntimos), correspondentes 

às autorizações número 100 a 131 (Para conhecimento)________________________  
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O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima identificada. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período 7 a 27 de julho de 

julho de 2023. Documento ref.ª 19157/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: _____  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.085.774,69 (um milhão 

oitenta e cinco mil setecentos e setenta e quatro euros e sessenta e nove cêntimos); _  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 12.623,26 (doze mil 

seiscentos e vinte e três euros e vinte e seis cêntimos). (Para conhecimento) _______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 30 de junho de 

2023, o qual acusa um saldo de €1.369.901,96 (um milhão, trezentos e sessenta e nove 

mil, novecentos e um euros e noventa e seis cêntimos), sendo do 648.820,96€ 

(seiscentos e quarenta e oito mil, oitocentos vinte euros e noventa e seis cêntimos), de 

operações orçamentais e 721.081,00€ (setecentos e vinte e um mil e oitenta e um euros), 

de operações não orçamentais. ______________________________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade 

económica e social. Apoio Económico. Processo 202327542. Documento ref.ª 

18891/2023. Processo ref.ª 2022/650.10.104/91 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio eventual – habitação, ao requerente 

constante do Processo ref.ª 202327542, por motivos de carência económica, enquadrada 

pelo Decreto-Lei n.º 120/2018, de 27 de dezembro, na sua atual redação.  ____________   

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Informou que as Propostas resultavam da Transferência de Competências da 

Área Social. Os presentes apoios eram apoios pontuais, para situações transitórias, 

sendo o acompanhamento feito pelas técnicas da ação social. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de apoios 

eventuais, ao abrigo do disposto no número 2, do artigo 5.º, da Portaria n.º 63/2021, de 

17 de março, conjugada com a alínea e), do n.º 1, do artigo 5.º e n.º 3, do artigo 10.º, do 

Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, e alínea v), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao seguinte Processo, devidamente enquadrado 

pelo Decreto-Lei n.º 120/2018, de 27 de dezembro, na sua atual redação: ____________   

 ________ - Processo n.º 202327542, documento referência 18891 – 631,62€ 

(seiscentos e trinta e um euros e sessenta e dois cêntimos), para apoio a despesas com 

habitação.  _____________________________________________________________  

 ________ Encontra-se salvaguardado o enquadramento orçamental da despesa. ______  

 ________ 3.2 – Proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e 

a Phenix Portugal. Documento ref.ª 19421/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.500/35 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e a 

Phenix Portugal, para criação de condições para se facilitar a redução do desperdício e 

evitando a destruição de bens próprios para consumo e utilização. Estes bens podem ser 

utilizados pelo Segundo Outorgante de forma direta ou encaminhados para os seus 

beneficiários - atendendo nomeadamente a idades, alergias e intolerâncias alimentares, 

problemas de saúde, entre outros - respeitando sempre as normas e regras de higiene e 

segurança alimentar existentes. _____________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva fez o enquadramento do Protocolo, referindo 

destinar-se à recolha de bens, numa ótica de economia circular, podendo o Município 

poder vir a receber até 1 tonelada de alimentos, por semana. ______________________  

 ________ A distribuição iria ser assegurada pelos serviços de ação social. __________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se o Protocolo não tinha custos 

associados.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que os únicos custos se reportavam à 

recolha dos alimentos, em Malaqueijo.  _______________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e a Phenix Portugal, para criação de condições 

para se facilitar a redução do desperdício e evitando a destruição de bens próprios para 

consumo e utilização. _____________________________________________________  

 ________ 3.3 - Comemoração do Dia Internacional da Juventude | 2023. 

Documento ref.ª 19419/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.002/8 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove a isenção do pagamento das taxas de entrada nos Equipamentos Culturais 

e Desportivos Municipais, para os jovens até aos 29 anos (inclusive), no dia 12 de 

agosto de 2023, no âmbito das Comemorações do Dia Internacional da Juventude 2023.   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a isenção do pagamento 

das taxas de entrada nos Equipamentos Culturais e Desportivos Municipais, para os 

jovens até aos 29 anos (inclusive), no dia 12 de agosto de 2023, no âmbito das 

Comemorações do Dia Internacional da Juventude 2023, remetendo-se, posteriormente, 

à Assembleia Municipal, para ratificação. _____________________________________  

 ________ 3.4 - Pedido de pagamento a prestações. Requerimento 8186. 

Documento ref.ª 19589/2023. Processo ref.ª 2023/350.30.001/871. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere que 

foi apresentado requerimento 8186, datado de 31 de julho de 2023, solicitando o 

pagamento em prestações de dívida referente a serviços de educação, do educando.  ___  

 ________  Efetuada a avaliação pelo serviço de Ação Social do Município, com base 

em entrevista pessoal e avaliação documental, o pedido encontra-se em condições de ser 

deferido.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se o que a dívida de 307,92€ (trezentos e sete euros e noventa e dois 

cêntimos), seja paga em 12 prestações mensais e sucessivas.  ______________________   

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, sendo que se tem vindo a tentar renegociar as dívidas junto dos encarregados 

de educação. ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se era conhecida a percentagem de 

incumprimento no pagamento das refeições escolares.  ___________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que a dívida, na área da 

educação, era de cerca de 12.000,00€ (doze mil euros). Nenhuma criança ficaria sem 
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refeição por tal facto, mas importava acompanhar a situação junto dos encarregados de 

educação, no sentido de acompanhar as famílias na resolução do problema. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado requerimento 8166, de 

31 de julho de 2023, do pagamento do valor da dívida de 307,92€ (trezentos e sete euros 

e noventa e dois cêntimos), em 12 prestações, acrescido ao valor de cada prestação dos 

juros de mora e os juros legais, n.º 5, artigo 25.º do Regulamento e Tabela de Taxas e 

Licenças em vigor. _______________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Proposta do Plano de Pormenor do Parque Empresarial de 

Alcanena – Discussão Pública. Documento ref.ª 18945/2023. Processo ref.ª 

2023/150.10.400/2 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual se se deixa 

aqui por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  Nessa 

mesma ata faz-se a súmula do procedimento, a saber:  ___________________________  

 ________ O Plano de Pormenor Parque Empresarial de Alcanena foi desenvolvido no 

quadro do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação), tendo seguido os seguintes 

procedimentos e principais momentos do desenvolvimento do plano: _______________  

 ________ 1. 16/4/2018 a Câmara Municipal de Alcanena (CM) deliberou aprovar a 

elaboração do Plano de Pormenor de Parque Empresarial de Alcanena, doravante 

designado por PPPEA, e os respetivos termos de referência e qualificar o Plano para 

efeitos de Avaliação Ambiental (AA); ________________________________________  

 ________ 2. Foi estabelecido o prazo de 16 meses para elaboração do PPPEA, 

conforme o Aviso n. º 8873/2018 de 29/6/2018, publicado em Diário da República, 2.ª 

série, n.º 124; ___________________________________________________________  

 ________ 3. O prazo de elaboração foi prorrogado por 16 meses - Aviso n.º 

8675/2020, de 4 de junho de 2020, publicado em Diário da República, 2.ª Série, n.º 109;  

 ________ 4. 30/09/2020 são nomeados através da PCGT os representantes da 

CCDRLVT para acompanhamento do plano, e posteriormente, das demais Entidades; __  

 ________ 5. 12/11/2020 a Câmara Municipal de Alcanena através da PCGT solicita à 

CCDRLVT parecer nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 78.º do RJIGT, sobre o Âmbito e 

Alcance da Avaliação Ambiental (RFCD); ____________________________________  
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 ________ 6. 18/12/2020 é colocado na PCGT o parecer da CCDRLVT sobre o RFCD;  

 ________ 7. 1/2/2022 a Câmara Municipal solicita através da PCGT o parecer da 

CCDRLVT sobre a proposta preliminar do PPPEA; _____________________________  

 ________ 8. 14/3/2022 é colocado o parecer da CCDRLVT na PCGT - I03286-

202202-DSOT/DGT;  _____________________________________________________  

 ________ 9. 16/5/2022 a CM deliberou declarar a não caducidade do procedimento de 

elaboração do PPPEA, fixando novo prazo para a elaboração do plano - Aviso 

n.º13945/2022, publicado a 13/7/2022 no Diário da República, 2.ª série, n.º 134; ______  

 ________ 10. 17/10/2022 a CM solicita a realização da Conferência Procedimental 

(CP), colocando na PCGT os elementos da proposta do PPPEA; ___________________  

 ________ 11. 26/10/2022 a CCDRLVT comunica à CM através da PCGT que a 

instrução do procedimento REN não se mostra adequada para efeitos de CP; _________  

 ________ 12. 21/12/2022 realizou-se uma reunião no âmbito da REN, entre a CCDR e 

a CM / equipa técnica projetista responsável pelos trabalhos desta restrição de utilidade 

pública; __  _____________________________________________________________  

 ________ 13. 23/1/2023 através da PCGT a CM solicita a realização de Conferência 

Procedimental sobre o PPPEA, com os elementos relativos à REN reformulados. ______  

 ________ 14. 1/2/2023 a CCDRLVT efetua na PCGT a convocatória da Conferência 

Procedimental para 02/03/2023, pelas 14:30, na sede da CCDRLVT, tendo a mesma 

sido realizada de forma online via Teams. _____________________________________  

 ________ Houve um primeiro momento sobre a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional (REN), com as ERIP REN, e o segundo momento (pelas 15:30) sobre a 

proposta do Plano com as ERAE e ERIP. _____________________________________  

 ________ 15. Considerando os Pareceres emitidos no âmbito da Conferência 

Procedimental, foi necessário adequar ou concertar a proposta do PPPEA com entidades 

que emitiram parecer favorável condicionado ou desfavorável, a saber, CCDRLVT, 

APA, ICNF, IMT, DGCP e DGT; ___________________________________________  

 ________ 16. A Câmara Municipal de Alcanena promoveu, nos termos do artigo 87.º 

do RJIGT, a concertação com as entidades que no contexto da comissão de 

acompanhamento discordaram das opções adotadas e as reuniões de Concertação 

tiveram lugar a: __________________________________________________________  

 ________ 26/04/2023 – IMT; ______________________________________________  

 ________ 09/05/2023 – ICNF; _____________________________________________  
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 ________ 15/06/2023 – CCDRLVT. ________________________________________  

 ________ Mencionar que relativamente ao ICNF, o processo não está totalmente 

concluído, considerando estar pendente que “relativamente à Faixa de Gestão de 

Combustível (FGC), quer ao nível da Planta de Condicionantes quer ao nível do 

Regulamento, representada e identificada com uma largura de 50 metros, ao invés da 

FGC com largura de 100 metros prevista no n.º 5, do art.º 49.º, do SGIFR, informa-se 

que essa redução de 50% terá de ser devidamente analisada e validada pela Comissão 

Sub-regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (CSRGIFR), em contexto do 

Programa Sub-regional de Ação“, e da “adaptação das áreas prioritárias de prevenção e 

segurança (APPS) aos territórios sub-regionais, de acordo com a metodologia aprovada 

pela Comissão Nacional Gestão Integrada de Fogos Rurais (CNGIFR), e à aprovação da 

carta resultante da aplicação desta metodologia em sede de reunião da Comissão Sub-

regional de Gestão Integrada de Fogos Rurais”. Contudo, desconhecendo-se os timings 

destes processos independentes do procedimento do plano de pormenor e da Câmara 

Municipal, o processo relativo ao PPPEA segue os seus tramites. __________________  

 ________ No prosseguimento, reformulada a proposta de PPPEA em conformidade 

com os pareceres decorrentes das reuniões de concertação realizadas ou solicitados sob 

apresentação de reformulação da proposta, o próximo passo, é a abertura do período de 

discussão pública, em acordo com o disposto no artigo 89.º, do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial. __________________________________________  

 ________ Importa esclarecer que está em causa a publicação em Diário da República 

de um Plano de Pormenor com efeitos registais, pelo que, a aprovação deste é da 

competência da Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, sendo 

indispensável a realização dos procedimentos prévios, nomeadamente a Discussão 

Pública, a ponderação dos resultados e a receção do Parecer Final da CCDRLVT. 

Concluídos os referidos tramites e após a aprovação pela Assembleia Municipal, nos 

termos do disposto no artigo 92.º, do RJIGT, a conclusão da elaboração estipula que no 

prazo de 30 dias decorra a publicação. ________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere proceder à abertura do 

período de discussão pública da proposta do Plano de Pormenor Parque Empresarial de 

Alcanena, por um período não inferior a vinte dias, iniciando-se cinco dias após a 

publicação do respetivo aviso em Diário de República (Cf. n.º 2 do artigo 89.º do 

RJIGT). __  _____________________________________________________________  
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 ________ Dos elementos a disponibilizar para consulta, farão parte para além dos 

elementos técnicos da proposta, o relatório da avaliação ambiental, os pareceres 

emitidos, o relatório de ponderação e tabelas matriz de verificação [emanadas da 

CCDRLVT para seguimento do processo de Concertação via plataforma colaborativa de 

gestão territorial (PCGT), na adequação da proposta ou concertação com as entidades] 

contendo os resultados da concertação. _______________________________________  

 ________ A proposta de PPPEA estará disponível para consulta no sítio eletrónico da 

Câmara Municipal via https://cutt.ly/viaverdeurbanismo no separador “Discussão 

Pública PPPEA”, bem como nos serviços técnicos do Município. __________________  

 ________ Os interessados poderão apresentar as reclamações/observações/sugestões 

preferencialmente mediante o preenchimento do formulário disponibilizado online, ou 

remetidas por correio eletrónico para pppea@cm-alcanena.pt , ou entregue no Balcão 

Único de atendimento da Câmara Municipal de Alcanena, todos os dias úteis durante a 

hora normal de expediente, ou ainda, enviadas por correio registado para morada 

Câmara Municipal de Alcanena – Praça 8 de maio 2380-037 Alcanena. _____________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que “se há dias felizes, hoje era um 

deles”, referindo-se ao longo trabalho que acompanhou até à publicação do PDM e 

agora a fase de discussão pública do Plano Pormenor do Parque Empresarial de 

Alcanena, o qual vinha com 33 anos de atraso. Não fosse esse atraso e a área em 

questão estaria, atualmente, toda ocupada. Há 2 anos o esboço do Plano Pormenor 

estava praticamente concluído, lamentando que se passasse dois anos para se obter os 

devidos pareceres.  _______________________________________________________  

 ________ Referiu que, a versão agora aprovada lhe parecia, igualmente, bem, face à 

anterior. Tratava-se de um documento crítico para o Concelho e o projeto mais 

importante que iria ter entre mãos, caso tivesse sido eleito, e o mais importante que o 

atual Executivo tinha em mãos, pois ele iria permitir inverter a diminuição demográfica 

do Concelho, atrair população e oferta de emprego qualificada, valorizada e 

especializada, que iria permitir fixar população e aumentar o número de habitantes.  ___  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara lamentou que o ordenamento do 

território, em Portugal, demorasse tanto tempo a concretizar-se. Eram infindáveis a 

quantidade de pareceres e o tempo de tramitação até à sua obtenção. ________________  

https://cutt.ly/viaverdeurbanismo
mailto:pppea@cm-alcanena.pt
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 ________ O atual Regulamento permitia a flexibilidade entre lotes, através de 

emparcelamento ou divisão. Contemplava espaços para infraestruturas, incluindo uma 

unidade hoteleira, que iria permitir alavancar a área.  ____________________________  

  ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se os lugares de estacionamento 

afetos à unidade hoteleira, um para cada seis quartos, se não seriam insuficientes. _____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou ter-se questionado sobre o 

mesmo. Sendo que o hotel seria mais de utilização noturna, de trabalho e não de lazer, 

poder-se-ia, eventualmente, considerar o número de lugares suficiente. ______________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém verificou, no Regulamento do Parque 

Empresarial, que não era feita referência ao cumprimento do Regulamento da 

AQUANENA, quanto ao pré-tratamento das águas, e se a ETAR de Alcanena teria 

capacidade para tratar o aumento do efluente. Na sua opinião, o Regulamento deveria 

contemplar que o pré-tratamento das águas deveria ser efetuado “de acordo com lei e 

regulamentos municipais vigentes”, para prever uma maior flexibilidade.  ___________  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que o entendimento era a aplicação, 

também, dos Regulamentos Municipais.  ______________________________________  

 ________ Informou que foi abordada a empresa Águas do Ribatejo, indagando o 

interesse desta entidade poder fazer o pré-tratamento das águas nesta área, resposta que 

não foi favorável.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se não se tinha equacionado a 

hipótese de se construir uma unidade de tratamento no local, ainda que a rede de 

saneamento estivesse muito próxima.  ________________________________________  

 ________ Questionou, igualmente, sobre a dimensão das fachadas, de 15 metros não 

seriam insuficientes, principalmente para algumas empresas de logística que têm 

fachadas de 30 metros de altura. Congratula-se pelo facto de o Regulamento permitir 

flexibilizar o assunto, sob deliberação Camarária.  ______________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o Regulamento 

salvaguardava essa flexibilidade. Acrescentou que se considerou apenas os 15 metros 

por receio de não aprovação por parte do ICNF, face ao impacto paisagístico que iria 

ter.  _____  _____________________________________________________________  

 ________ Informou que reuniu com a CBRE e o Presidente da Câmara Municipal de 

Torres Novas, no sentido de se poder começar a angariar potenciais investidores, sendo 

agora altura ideal para se ir ao mercado internacional.  ___________________________  
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 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou a razão pela qual o espaço que já 

existia viabilizado para acolher investimentos ficara priorizado para uma última fase de 

intervenção. Questionou, igualmente, por que razão, em paralelo com a intervenção na 

Zona A, não se fazia intervenção, também, na Zona B.  __________________________  

 ________ Considerava, igualmente que, o investimento proposto, para 

infraestruturação, de 23 milhões de euros, era insuficiente.  _______________________  

 ________ Informou que, desde que legalmente possível, a Câmara Municipal teria o 

seu apoio para o endividamento municipal para esta empreitada.  __________________  

 ________ Demonstrou preocupação quanto ao prazo de 10 anos previsto para 

execução.  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que faltava a ligação da ciclovia à via de atravessamento e que se 

arranjasse alternativa ao arruamento que liga a Casais Romeiros, de forma a evitar que 

os camiões atravessem essa via estreita.  ______________________________________  

 ________ Em suma, tratava-se de um projeto que teria de ser considerado a prioridade 

das prioridades, e o qual deveria ser, igualmente, reconhecido como projeto estruturante 

por parte da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  ________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se poderia avançar em 

várias frentes e que tinha esperança de que o investimento pudesse estar concretizado 

em 10 anos.  ____________________________________________________________  

 ________ Era um projeto muito importante para a Câmara Municipal, tal como a 

habitação e daí ter tomado uma posição forte junto do Ministério da Habitação para que 

fosse uma realidade colocar-se, no mercado de habitação, mais 224 habitações a custos 

acessíveis.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Proposta de Plano de 

Pormenor do Parque Empresarial de Alcanena para efeitos de Discussão Pública; _____  

 ________ Mais foi deliberado concordar com a promoção dos procedimentos 

conducentes à abertura do período de Discussão Pública por período não inferior a vinte 

dias úteis. (Cf. n.º 2, do artigo 89.º do RJIGT). _________________________________  

 ________ A proposta de PPPEA - Plano de Pormenor do Parque Empresarial de 

Alcanena estará disponível para consulta no sítio eletrónico da Câmara Municipal via 

https://cutt.ly/viaverdeurbanismo no separador “Discussão Pública PPPEA”, bem como 

nos serviços técnicos do Município. __________________________________________  

https://cutt.ly/viaverdeurbanismo
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 ________ Os interessados poderão apresentar as reclamações/observações/sugestões 

preferencialmente mediante o preenchimento do formulário disponibilizado online, ou 

remetidas por correio eletrónico para pppea@cm-alcanena.pt , ou entregue no Balcão 

Único de atendimento da Câmara Municipal de Alcanena, todos os dias úteis durante a 

hora normal de expediente, ou ainda, enviadas por correio registado para morada 

Câmara Municipal de Alcanena – Praça 8 de Maio 2380-037 Alcanena. _____________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 5898/2023, de Joaquim João Azenha Cardoso, 

para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em São Vicente - 

Louriceira. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). ________________  

 _______ Presente o requerimento registado sob o número cinco mil oitocentos e 

noventa e oito/dois mil e vinte e três, de Joaquim João Azenha Cardoso, com referência 

ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de mil seiscentos e vinte 

metros quadrados, a destacar do prédio rústico situado em São Vicente – Louriceira, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o 

artigo duzentos e setenta e quatro, da Secção M, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número cento e trinta e quatro, com a área total de dez mil 

metros quadrados, composto de cultura arvense, figueiras, oliveiras, mato e pastagens. _   

 ________ Em treze de junho de dois mil e vinte e três o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número catorze mil e setecentos, que a seguir se transcreve: _______________________  

 ________ “É submetido, na qualidade de procurador, o pedido de certidão de destaque 

de parcela inscrito na matriz rústica sob o artigo duzentos e setenta e quatro-M e sob o 

número cento e trinta e quatro na Conservatória do Registo Predial cuja parcela de 

terreno tem a área total de dez mil metros quadrados (nove mil e setenta e seis metros 

quadrados medidos no levantamento topográfico). ______________________________  

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de mil seiscentos e vinte 

metros quadrados e sobrante com sete mil quatrocentos e cinquenta e seis metros 

quadros cujo somatória perfaz move mil e setenta e seis metros quadrados inserido em 

perímetro urbano. ________________________________________________________  

 ________ O pedido vem instruído com o requerimento de destaque, suporte digital, 

certidão do registo predial, memória descritiva e Justificativa a esclarecer as 

características da proposta e respetivas confrontações, a ainda, peças desenhadas com o 

levantamento topográfico e planta implantação com indicação da divisão da parcela 

mailto:pppea@cm-alcanena.pt
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(áreas a destacar e sobrante). _______________________________________________  

 ________ O local objeto de destaque de parcela e área sobrante inserem-se dentro do 

perímetro urbano em área classificada de Espaço Urbano de Baixa Densidade, conforme 

referenciado na planta de ordenamento para o aglomerado de Louriceira, estando o 

remanescente da área sobrante em Espaço Agrícola de Produção. O prédio (área 

sobrante) está ainda abrangido pela planta de Condicionantes com a restrição de 

utilidade pública da Reserva Ecológica Nacional. _______________________________   

 ________ Não obstante, a pretensão cumprir o disposto no número quatro do artigo 

sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em 

deferir a pretensão, em virtude de as parcelas resultantes do destaque confrontarem com 

arruamento público, devendo para o efeito ser registado o ónus do não fracionamento 

por um prazo de dez anos, no entanto, salvo melhor opinião, a pretensão está 

previamente sujeita ao disposto da alínea b) número três do artigo quinquagésimo 

oitavo Harmonização com a matriz e o registo - Lei número oito/dois mil e vinte e dois, 

de dez de janeiro;  ________________________________________________________  

 ________ b) cinco por cento, nos prédios rústicos submetidos ao cadastro geométrico.  

 ________ Em contato telefónico com a representante da requerente, Doutora Isabel 

Luís, esclarece que o processo cadastral para retificação de área do prédio rústico 

encontra-se pendente no Instituto Cartográfico, razão pelo qual a sua descrição no 

registo predial está dependente de produção de efeitos do respetivo processo cadastral 

atento ao disposto no número um do artigo vigésimo oitavo do Código de Registo. ____  

Contudo, solicita-se o parecer do apoio jurídico sobre a viabilidade de emissão de 

certidão de destaque com uma diferença de áreas, efetiva e registada correspondente a – 

nove vírgula vinte e quatro por cento.” _______________________________________   

 ________ Em vinte e um de junho de dois mil e vinte e três o Consultor Jurídico da 

Autarquia emitiu a consulta jurídica registada sob o número quinze mil setecentos e 

cinquenta e um, que a seguir se transcreve: ____________________________________  

 ________ “Assunto: Pedido de emissão de certidão de destaque – Joaquim João 

Azenha Cardoso.” ________________________________________________________  

 ________ Câmara Municipal de Alcanena trinta e três. vinte e três. ________________    

 ________ Excelentíssimo Senhor Presidente, _________________________________  

 ________ No seguimento e em cumprimento do despacho de Vossa Excelência 

procedeu-se à apreciação da pretensão objeto da informação técnica número catorze mil 
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e setecentos, com vista à emissão da consulta jurídica solicitada. ___________________  

 ________ Em causa está o pedido de emissão de certidão de destaque, que se mostra 

favoravelmente informado, tendo como objeto um prédio rústico que apresenta uma 

discrepância de áreas entre a área constante da descrição predial e a área efetiva apurada 

em levantamento topográfico. ______________________________________________  

 ________ Em face do informado, somos do entendimento que a emissão da certidão de 

destaque poderá ser emitida, mas condicionada à harmonização das áreas da matriz e 

registo, devendo certificar-se na certidão essa condição e assegurar-se que a área a 

destacar se insere na área efetiva do prédio, fazendo-se constar as áreas que o prédio 

apresentará após assegurada a respetiva retificação das áreas. _____________________    

 ________ É o que, salvo melhor entendimento, nos cumpre informar.” _____________   

 ________ Em vinte e sete de junho de dois mil e vinte e três, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo da informação técnica registada sob o 

número quinze mil novecentos e quarenta e dois, emitida, que a seguir se transcreve: ___   

 ________ “Acusa-se a receção do parecer jurídico com o entendimento que a emissão 

de certidão de destaque poderá ser emitida, mas condicionada à harmonização das áreas 

da matriz e registo, devendo certificar-se na certidão essa condição e assegurar-se que a 

área a destacar se insere na área efetiva do prédio, fazendo-se constar as áreas que o 

prédio que o apresentará após assegurada a respetiva retificação de áreas. ____________  

 ________ Nestes termos, julga-se de emitir da certidão de destaque com área a 

destacar de mil seiscentos e vinte metros quadrados e sobrante de sete mil quatrocentos 

e cinquenta e seis metros quadrados, cujo somatório perfaz a área total de nove mil e 

setenta e seis metros quadrados inserido em perímetro urbano, sob o condicionamento 

de harmonização de áreas relativo a área do prédio registado na certidão do registo 

predial com dez mil metros quadrados com a diferença de – novecentos e vinte e quatro 

metros quadrados. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações, e nos termos das informações 

técnicas e consulta jurídica acima transcritas. __________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 
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requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra-referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com caminho público, do Sul e do Poente com os 

próprios e do Nascente com Maria Celeste Azenha Cardoso. ______________________  

 ________ 4.3 – Requerimento nº 6289/2023, de Maria Dulce Correia Grilo 

Henriques, para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado na Rua 25 

de Abril, nº 24, em Bugalhos. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). _  

 _______ Presente o requerimento registado sob o número seis mil duzentos e oitenta 

e nove/dois mil e vinte e três, de Maria Dulce Correia Grilo Henriques, com referência 

ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de trinta e seis vírgula 

oitenta metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado na Rua Vinte e Cinco de 

Abril, número vinte e quatro, em Bugalhos, da freguesia de Moitas Bugalhos, inscrito 

na matriz sob o artigo mil e noventa e cinco, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número quatrocentos e quarenta e três, com a área total de 

cento e vinte metros quadrados, composto de estabelecimento comercial destinado a 

café._____  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número dezassete mil duzentos e cinquenta e sete, emitida em dez de julho de dois mil e 

vinte e três, pelo Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: ______________________________________________________   

 ________ “Acusa-se a receção de justificação fundamentada para o pedido de destaque 

de parcela com área de trinta e seis vírgula oitenta metros quadrados, a saber: ________  

 ________ «Serve a presente para apresentar justificação fundamentada para o pedido 

de destaque sito na Rua Vinte e Cinco de Abril, número vinte e quatro, em Bugalhos, 

freguesia de Bugalhos, concelho de Alcanena. _________________________________  

 ________ Com este pedido pretende-se regularizar a situação com o destaque da área 

que pertence à habitação. __________________________________________________  

 ________ O destaque da área em nada irá prejudicar o estabelecimento comercial, uma 

vez que o espaço/arrumos já não é utilizado. ___________________________________  

 ________ O destaque do espaço servirá de garagem à habitação contígua, que se 

pretende reabilitar.» ______________________________________________________  

 ________ Trata-se do pedido de certidão de destaque de parcela com área de trinta e 
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seis vírgula oitenta metros quadrados a subtrair do prédio inscrito na matriz urbana sob 

o artigo mil e noventa e cinco, com área de cento e vinte metros quadrados cuja 

composição reporta-se a um Estabelecimento Comercial destinado a Café, sendo que a 

área sobrante se prevê de oitenta e três vírgula vinte, cujas confrontações das parcelas 

estão descritas nos elementos instrutórios. _____________________________________  

 ________ Atendendo ao pedido de reduzida área de destaque, foi solicitado 

esclarecimentos adicionais para a justificação da mesma considerando que o local se 

insere em solo urbano, uma vez que a pretensão sequer põe em causa a viabilidade de 

funcionamento do estabelecimento, reiterando que o disposto do artigo centésimo 

vigésimo quinto estipula que os EUBD predominam da função residencial, que se 

deverá manter, sem prejuízo de instalações de usos quando delas não decorram 

prejuízos ou inconvenientes de ordem funcional, ambiental ou paisagística. __________  

 ________ Em face do exposto, julga-se não haver inconveniente em deferir a certidão 

do destaque, sob o condicionamento do ónus do não fracionamento no prazo de dez 

anos.” ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, nos termos da informação técnica 

acima transcrita.  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove, de dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações, o ónus do não 

fracionamento, pelo prazo de dez anos, notificando a requerente de que deverá proceder 

à respetiva inscrição no registo predial, nos termos do número sete do artigo sexto do 

referido decreto-lei. ______________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Rua Vinte e Cinco de Abril, do Sul e do 

Nascente com Maria Hália Correia Grilo Salgueiro e do Poente com Maria Dulce 

Correia Grilo Henriques. __________________________________________________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras nº 85/2021, de Curtumes Boaventura, Lda., 

para movimentação de terras, em Vale da Lebre, São Pedro - Alcanena. (para 

deliberação – processo deserto). ___________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número oitenta e cinco/dois mil e vinte e um, 

de Curtumes Boaventura, Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para 
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movimentação de terras, no prédio misto situado em Vale da Lebre, São Pedro, 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob 

os artigos noventa e oito, da Secção H (rústico) e mil setecentos e vinte e dois (urbano), 

e descritos na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil 

novecentos e sessenta e cinco, para o qual foi, por despacho de catorze de janeiro de 

dois mil e vinte e dois, aprovado o licenciamento, tendo a requerente sido notificada, 

através do ofício número quatrocentos e setenta e um, de dois de fevereiro de dois mil e 

vinte e dois, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena 

do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro. _____________________________________________________   

 ________ Em treze de junho de dois mil e vinte e três, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número catorze mil seiscentos e sessenta e sete, que a seguir se transcreve: ___________   

 ________ “Acusa-se a receção do parecer do apoio jurídico com a indicação de que 

deverá ser proferido despacho a determinar a intenção de ser declarada a caducidade, 

devendo a Requerente ser notificada para o efeito, nos termos previstos no número 

cinco de citado do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação.” _  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento, por não ter sido requerida a 

emissão do alvará de licenciamento de obras no prazo estipulado para o efeito.________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento 

referente ao Processo de Obras número oitenta e cinco/dois mil e vinte e um, bem como 

o seu arquivamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, por 

não ter sido requerida a emissão do alvará de licenciamento de obras no prazo 

estipulado para o efeito. ___________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 
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dias, contados da data de depósito da respetiva notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findo o qual será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.5 – Processo de Obras nº 19/2012, de Curtumes Boaventura, Lda., 

para construção de muros de vedação, em Vale da Lebre, São Pedro - Alcanena. 

(para deliberação – declaração de processo deserto). __________________________  

 ________ Presente, novamente, Processo de Obras número dezanove/dois mil e doze, 

de Curtumes Boaventura, Lda, com referência ao pedido de licenciamento para 

construção de muros de vedação, no prédio misto situado em Vale da Lebre, São Pedro, 

Alcanena, da extinta freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob os artigos um, da 

Secção H (rústico) e dois mil trezentos e quarenta e dois (urbano), e descritos na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil e dez. ______________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de três de abril 

de dois mil e vinte e três, tendo sido deliberado informar a firma requerente de que era 

intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada qualquer resposta à notificação efetuada através do ofício número quatro mil 

trezentos e nove, de cinco de agosto de dois mil e quinze. ________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número mil seiscentos e sessenta e quatro, de dezanove de abril de dois mil e 

vinte e três, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Em treze de junho de dois mil e vinte e três, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número catorze mil seiscentos e setenta e cinco, que a seguir se transcreve: __________   

 ________ “Dado que o prazo de dez dias no âmbito da audiência prévia do 

interessado, já expirou, entende-se estarem reunidas as condições para declarar deserto 

o processo.” ___  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o Processo de 

Obras número dezanove/dois mil e doze, nos termos do artigo centésimo trigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido dada resposta à 

notificação efetuada através do ofício número quatro mil trezentos e nove, de cinco de 

agosto de dois mil e quinze, procedendo-se ao respetivo arquivamento. ______________   

 ________ Mais foi deliberado advertir a requerente que o processo de licenciamento 

de obras de ampliação das respetivas instalações industriais, nomeadamente o pedido de 

autorização de utilização, ficará dependente da legalização do processo do muro de 

vedação. _  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Despacho de Aprovação da Minuta de Contrato de Adjudicação 

referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada número 

14/2022/DPGOM - “Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila Moreira”, à firma 

“PÉDECÃO CONSTRUÇÕES, LDA.”, adicional este referente a trabalhos 

complementares – erros e omissões e trabalhos complementares - no valor total de 

€ 20.126,67 e trabalhos a menos no valor de € 6.672,92, ambos os valores acrescidos 

de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. Documento ref.ª 18307/2023. 

Processo ref.ª 2023/400.30.001/54 (Para conhecimento) ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho de Aprovação da Minuta 

de Contrato de Adjudicação referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da 

Empreitada número 14/2022/DPGOM - “Reabilitação do Bairro da Cantina, em Vila 

Moreira”, à firma “PÉDECÃO CONSTRUÇÕES, LDA.”, adicional este referente a 

trabalhos complementares – erros e omissões e trabalhos complementares - no valor 

total de € 20.126,67 (vinte mil cento e vinte e seis euros e sessenta e sete cêntimos) e 

trabalhos a menos no valor de € 6.672,92 (seis mil seiscentos e setenta e dois euros e 

noventa e dois cêntimos), ambos os valores acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. ___________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Despacho de Aprovação da Minuta de Contrato de Adjudicação 

referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada número 

06/2022/DPGOM - “Requalificação do Largo da Capela de Santo António em 

Minde” à firma “CALAVEIRAS, UNIPESSOAL LDA.”, adicional este referente a 
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trabalhos complementares – erros e omissões e trabalhos complementares - no 

valor total de € 22.463,66 e trabalhos a menos no valor de € 4.701,94, valores 

acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. Documento ref.ª 

15922/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/47 (Para conhecimento) _____________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho de Aprovação da Minuta 

de Contrato de Adjudicação referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da 

Empreitada número 06/2022/DPGOM - “Requalificação do Largo da Capela de Santo 

António em Minde” à firma “CALAVEIRAS, UNIPESSOAL LDA.”, adicional este 

referente a trabalhos complementares – erros e omissões e trabalhos complementares - 

no valor total de € 22.463,66 (vinte e dois mil quatrocentos e sessenta e três euros e 

sessenta e seis cêntimos) e trabalhos a menos no valor de € 4.701,94 (quatro mil 

setecentos e um euros e noventa e quatro cêntimos), valores acrescidos de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado._________________________________________  

 ________ 5.3 – Empreitada DPGOM _2023_5_ “RECONVERSÃO DO ANTIGO 

POSTO DA GNR EM EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO.”, à firma “CONSTRUÇÕES 

SALDANHA ALVES, LIMITADA”, no valor de € 722.796,19, acrescido do IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado.  ______________________________________  

 ________ - Relatório Final - Ata n.º 3 do júri (documento ref.ª 17659/2023) ______  

 ________ - Minuta de Contrato  __________________________________________  

 ________ Documento ref.ª 18630/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/55 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe, 

atendendo às conclusões do Relatório Final e do Relatório Preliminar em anexo à 

informação 18630/2023, constante do processo 2023/400.30.001/55, contendo a Análise 

e Ordenação das Propostas elaborados pelo júri do concurso, sendo a Câmara Municipal 

o órgão competente para contratar, nos termos do n.º 4, do artigo 148.º, do CCP – 

Código dos Contratos Públicos, decidir sobre a aprovação de todas as propostas 

contidas no Relatório Final, nomeadamente para efeitos de adjudicação:  ____________  

 ________ - Decisão sobre a aprovação de todas das propostas contidas no Relatório 

Final, no que se refere nomeadamente à exclusão, admissão e ordenação de propostas 

para efeitos de adjudicação; ________________________________________________  

 ________ - Considerando que se encontra assegurado o respetivo enquadramento da 

despesa, decisão sobre Adjudicação da Empreitada_ DPGOM_2023_5_ Reconversão do 
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antigo posto da GNR a Edifício de Habitação à firma Construções Saldanha Alves Lda 

pelo valor de 722 796,19 € (setecentos e vinte e dois mil setecentos e noventa e seis 

euros e dezanove cêntimos) acrescido do IVA, com um prazo de execução de 460 dias.    

 ________ - Aprovação da Minuta do Contrato em simultâneo com decisão de 

adjudicação, nos termos do n.º 1, do art.º 98.º, do CCP – Código dos Contratos Públicos. 

 ________ O Vereador Hugo Santarém referiu que os Vereadores do Partido 

Socialista se iriam abster, em coerência com deliberações anteriores, por considerarem 

excessivo o investimento de cerca de 1 milhão de euros para apenas 6 habitações. 

Questionou se estava estimado o payback das rendas.  ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que se previa um payback de 

30 anos, ainda que pudesse variar, face aos rendimentos dos agregados.  _____________  

 ________ Relativamente aos restantes fogos que iriam ser afetos a habitação a custos 

acessíveis, seria o IHRU – Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana que iria ficar 

com o ónus das habitações._________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: ________________________________  

 ________  1 - Aprovadas todas as propostas contidas no Relatório Final da 

Empreitada_ DPGOM_2023_5_ Reconversão do antigo posto da GNR a Edifício de 

Habitação, no que se refere nomeadamente à exclusão, admissão e ordenação de 

propostas para efeitos de adjudicação; ________________________________________  

 ________ 2 - Adjudicada a empreitada à firma Construções Saldanha Alves, Lda pelo 

valor de 722.796,19 € (setecentos e vinte e dois mil setecentos e noventa e seis euros e 

dezanove cêntimos) acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, com um 

prazo de execução de 460 dias.  _____________________________________________   

 ________ 3 - Aprovada da minuta do contrato, nos termos do n.º 1 do art.º 98.º do 

CCP. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 4 – Aprovada a notificação da decisão de adjudicação ao adjudicatário, e em 

simultâneo aos restantes concorrentes acompanhado do Relatório Final; _____________  

 ________ 4 - Aprovada a notificação do adjudicatário, para que proceda à prestação da 

caução no valor de 36.139,81€ (5 % do preço contratual com exclusão do IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado) no prazo de 10 dias (contados da notificação); ___  

 ________ 5. Aprovada a notificação do adjudicatário para apresentação, no prazo de 

10 dias (contados da notificação), os documentos de Habilitação indicados no art.º 27.º 

do Programa do Concurso; _________________________________________________  
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 ________ 6. Aprovada a notificação do adjudicatário, a confirmar no prazo de 10 dias 

(contados da notificação), se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras 

entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada. ______  

 ________ 7. Aprovada a notificação do adjudicatário da minuta do contrato, nos 

termos do n.º 1, do art.º 100.º, do CCP – Código dos Contratos Públicos, assinalando 

expressamente os ajustamentos propostos. _____________________________________   

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Hugo Santarém, Tiago Borralho e Sónia 

Bento. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Alexandre Pires, Marlene 

Carvalho, Nuno Silva e o Senhor Presidente da Câmara.  _________________________  

 ________ 5.4 - Emp_DPGOM_2023_02_Reabilitação de Edifício Municipal na 

Praça Marechal Carmona em Alcanena. Auto de Reinício dos Trabalhos. 

Documento ref.ª 7479/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.001/2 (Para conhecimento) 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Auto de Reinício dos Trabalhos da 

Emp_DPGOM_2023_02_Reabilitação de Edifício Municipal na Praça Marechal 

Carmona em Alcanena, datado de 13/07/2023, cuja suspensão decorreu na sequência da 

equipa de acompanhamento arqueológico ter detetado no interior do edifício, vestígios 

arqueológicos, sendo necessário proceder às devidas averiguações e execução de 

medidas de minimização, com orientação da DGPC - Direção-Geral do Património 

Cultural. _  _____________________________________________________________  

 ________ 5.5 - Reabilitação e Reforço Estrutural do Edifício do Quartel da 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde – Alpendre, na 

sequência da Deliberação tomada na Reunião de Câmara n.º 3/2023 realizada a 

06/02/2023. Documento ref.ª 19398/2023. Processo ref.ª 2022/150.10.500/88 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, com o objetivo de apoiar a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, foi 

presente à Reunião de Câmara n.º 3/2023, realizada a 06/02/2023, a informação nº 3248, 

de 01/02/2023, e aprovada por unanimidade, ao abrigo do disposto na alínea o), do n.º 1, 

do artigo 33.º, do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição de um apoio 

financeiro de 15.498,00€ (quinze mil quatrocentos e noventa e oito euros) à referida 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, para comparticipação dos custos com 

a elaboração do Projeto de Reabilitação e reforço da estrutura do alpendre que faz parte 
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do Quartel dos Bombeiros Voluntários de Minde, com vista à supressão dos danos e 

consequências ocorridas por efeitos da ocorrência de abatimentos no edifício do Quartel 

da Associação. __________________________________________________________  

 ________ Embora, de alguma forma, estivesse implícito na já citada informação n.º 

3248, de 01/02/2023, na suprarreferida deliberação de Câmara, nada é dito quanto à 

autorização para o apoio técnico a dar, quer relativamente ao projeto, quer eventuais 

procedimentos de contratação e gestão do contrato, quer de fiscalização da futura obra, 

o que, se este tiver lugar, nos termos da Lei.  ___________________________________  

 ________ Propõem-se que a Câmara Municipal delibere quanto à autorização para o 

apoio à Associação do Bombeiros Voluntários de Minde, a dar pela DPGOM - Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, quer quanto à autorização para o apoio 

técnico a dar, quer relativamente ao projeto, quer eventual procedimentos de 

contratação da empreitada e gestão do contrato, quer de fiscalização.  _______________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se estava previsto já uma 

estimativa de investimento para a intervenção. _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que ainda não existia. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

na alínea o), do n.º 1, do art.º 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a prestação de 

apoio técnico por parte do Município, concretamente por parte da Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, à Associação do Bombeiros Voluntários de 

Minde, quer quanto à autorização para o apoio técnico a dar, quer relativamente ao 

projeto, quer eventual procedimentos de contratação da empreitada e gestão do contrato, 

quer de fiscalização. ______________________________________________________  

 ________ 5.6 – Proposta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e 

EVOX Technologies, Unipessoal Lda, para aplicação de um módulo sobre 

compostagem doméstica. Documento ref.ª 7398/2023. Processo ref.ª 

2023/150.10.500/31 (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião de Câmara a Proposta mencionada em epígrafe.  _______  

 ________ O Vereador Nuno Silva fez o enquadramento do Protocolo, referindo que o 

mesmo viria a complementar o projeto SOLO, com a introdução de uma APP de teste, 

antevendo a necessidade de se encontrar soluções para o tratamento de bioresíduos, 

sendo que, para alguns municípios, em 2024 já existiria essa obrigatoriedade. Seria 

disponibilizada uma versão gratuita ao Município. ______________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo a 

celebrar entre o Município de Alcanena e EVOX Technologies, Unipessoal Lda, para 

aplicação de um módulo sobre compostagem doméstica. _________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio Associativismo | Proposta Apoio VFCMindense – 

Iluminação Campo (Investimento). Documento ref.ª 19411/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.002/9 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente Ata.  ___________  

 ________ Refere-se na Proposta que, o Vitória Futebol Clube Mindense solicitou ao 

Município no último trimestre de 2022 apoio para renovação da obra referente à 

iluminação do campo de jogos, cujo valor estipulado de obra ronda 27.350,48€ (vinte e 

sete mil trezentos e cinquenta euros e quarenta e oito cêntimos). ___________________  

 ________ À data do pedido e do enquadramento em GOP – Grandes Opções do Plano, 

o Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local ainda estava em processo 

de revisão, pelo que o Executivo tendo em conta o acima descrito, considerou 

imprescindível o apoio da Câmara Municipal de Alcanena na comparticipação do 

projeto de substituição da iluminação do Campo de Futebol do Vitoria Futebol Clube 

Mindense, criando-se assim as condições necessárias para que os associados e demais 

utilizadores pudessem usufruir deste equipamento desportivo, com segurança e a 

qualidade necessárias. _____________________________________________________  

 ________ O Vitória Futebol Clube Mindense apresentou, também, candidatura ao 

PRID - Programa de Reabilitação de Instalações Desportivas, para melhoria da 

eficiência energética, no sentido da valorização do espaço e minimização de custos, 

entendeu o Executivo dotar nas GOP – Grandes Opções do Plano de 2023 com o valor 

de 17.000€ (dezassete mil euros), para fazer face às despesas inerentes a esta obra de 

melhoramento e beneficiação desta infraestrutura. ______________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que os Vereadores do Partido 

Socialista eram favoráveis ao apoio proposto.  _________________________________  

 ________ Acrescentou que era visível que o Regulamento de Apoio ao 

Associativismo, que era visto como um baluarte da transparência, também tinha 

exceções. Tratando-se de um investimento de 27.000,00€ (vinte e sete mil euros), com 
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um financiamento de 10.000,00€ (dez mil euros), era mais que expectável que o restante 

fosse assegurado pela Câmara Municipal.  _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo do disposto 

na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2023, de 12 de setembro, a 

atribuição de um apoio pecuniário de 17.000 € (dezassete mil euros), ao Vitoria Futebol 

Clube Mindense, para a comparticipação das despesas de renovação da obra referente à 

iluminação do campo de jogos, cujo valor estipulado de obra ronda 27.350,48€ (vinte e 

sete mil trezentos e cinquenta euros e quarenta e oito cêntimos).  ___________________  

 ________ O Vitória Futebol Clube Mindense deverá entregar os comprovativos das 

despesas que resultaram da ação candidatada a apoio e divulgar o apoio da Autarquia. __  

 ________ 6.2 - Informação Apoio Regulares Associativismo | Programas 1.1 e 1.2 

atividade regular e Programa 3 – Projetos de Intervenção Social (corrente). 

Documento ref.ª 19413/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.002/10 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta dos documentos da presente Ata. __________  

 ________ Na sequência das candidaturas apresentadas, a Comissão de Avaliação 

prevista no Artigo 20.º, do Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Local da 

Câmara Municipal, reuniu e avaliou as candidaturas do Programa 1 – Apoio a 

Atividades Regulares, na sua categoria 1.1 área recreativa, cultural, cívica e ambiental e 

1.2 área desportiva e Programa 3 - Apoio a Projetos de Intervenção Social. ___________  

 ________ A avaliação considerou os critérios gerais e específicos anteriormente 

validados em Reunião de Câmara, do que resultou uma pontuação, expressa no apoio 

cuja descrição se encontra na informação 19413/2023, Processo ref.ª 

2023/850.10.002/10. ______________________________________________________   

 ________ De acordo com o artigo 22.º - Comparticipação Financeira - A 

comparticipação financeira, atribuída no âmbito de qualquer dos programas de apoio, 

será paga até um máximo de três tranches, no entanto dado o atraso das candidaturas 

resultante da revisão do Regulamento, sugere-se: _______________________________  

 ________ - O pagamento em 2 tranches para os apoios do Programa 1 – categoria 1.1 

a) área Cultural e Recreativa e Programa 1 – categoria 1.1 b) área Ambiental Cívica e 

Social, até 31 agosto | até 15 dezembro. _______________________________________  
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 ________ - O pagamento numa única tranche para os apoios enquadrados no Programa 

1 – categoria 1.2 c) área Desportiva e Programa 3 – Apoio a Projetos de Intervenção 

Social – até 31 agosto. ____________________________________________________  

 ________ A despesa tem enquadramento orçamental, à exceção das seguintes 

entidades, por não terem apresentado comprovativo da situação tributária e contributiva 

devidamente regularizadas: Motoclube Aire e Candeeiros, Associação de Dadores de 

Sangue e Centro Bem Estar Social da Serra de Santo António.   ____________________  

 ________ Foram feitos alguns considerandos sobre o assunto e informado os 

presentes que as Associações Motoclube Aire e Candeeiros, Associação de Dadores de 

Sangue e Centro Bem Estar Social da Serra de Santo António não dispunham de 

situação contributiva e/ou social regularizada, pelo que não seriam objeto de votação.  _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as seguintes 

candidaturas apresentadas aos Programas 1.1 e 1.2 atividade regular e Programa 3 - 

Projetos de Intervenção Social do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo 

Local, artigo 20.º, às das seguintes entidades: __________________________________   

 ________ a) Programa 1 – Categoria 1.1 a) área cultural e recreativa: 16.500,00€ 

(dezasseis mil e quinhentos euros) ___________________________________________  

 ________ - Associação Cultural e Recreativa de Vale Alto: 2.027,67€ (dois mil e vinte 

e sete euros e sessenta e sete cêntimos) _______________________________________  

 ________ - Centro Cultural e Desportivo de Chã de Cima: 1.678,00€ (mil e seiscentos 

e setenta e oito euros) _____________________________________________________  

 ________ - Centro Recreativo e Cultural Malhouense: 1.336,77€ (mil e trezentos e 

trinta e seis euros e setenta e sete cêntimos) ____________________________________  

 ________ - Grupo Desportivo e Recreativo da Graça: 1.728,66€ (mil e setecentos e 

vinte e oito euros e sessenta e seis cêntimos) ___________________________________  

 ________ - Jubilare – Associação Sociocultural de Alcanena: 1.197,47€ (mil e cento e 

noventa e sete euros e quarenta e sete cêntimos) ________________________________  

 ________ - MAC – Associação Cultural Recreativa de Moitas Venda: 608,58€ 

(seiscentos e oito euros e cinquenta e oito cêntimos) _____________________________  

 ________ - Associação Sol do Carvalheiro: 1.167,92€ (mil e cento e sessenta e sete 

euros e noventa e dois cêntimos) ____________________________________________  

 ________ - Casa do Povo Malhouense: 1.215,76€ (mil e duzentos e quinze euros e 

setenta e seis cêntimos)____________________________________________________  
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 ________ - Casa do Povo de Minde; 1.755,39€ (mil e setecentos e cinquenta e cinco 

euros e trinta e nove cêntimos) ______________________________________________  

 ________ - Associação Musical e Tradições de Espinheiro: 1.175,66€ (mil e cento e 

setenta e cinco euros e sessenta e seis cêntimos) ________________________________  

 ________ - Clube Recreativo e Desportivo Louriceirense: 1.331,14€ (mil e trezentos e 

trinta e um euros e catorze cêntimos) _________________________________________  

 ________ b) Programa 1 – categoria 1.1 b) área Ambiental Cívica e Social: 7.000,00€ 

(sete mil euros) __________________________________________________________  

 ________ - Associação de Pais e Encarregados de Educação de Covão do Coelho: 

1.434,85€ (mil e quatrocentos e trinta e quatro euros e oitenta e cinco cêntimos)_______   

 ________ - Associação Amigos da Vida Selvagem: 1.375,54€ (mil e trezentos e 

setenta e cinco euros e cinquenta e quatro cêntimos) _____________________________  

 ________ - Corpo Nacional de Escutas de Minde: 1.689,38€ (mil e seiscentos e oitenta 

e nove euros e trinta e oito cêntimos) _________________________________________  

 ________ - Grupo de Espeleologia e Montanhismo : 1.305,74€ (mil e trezentos e cinco 

euros e setenta e quatro cêntimos) ___________________________________________  

 ________ c) Programa 1 – categoria 1.2 c) área Desportiva: 17.500,00€ (dezassete mil 

e quinhentos euros) _______________________________________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio -Secção de Andebol: 2.650,29€ (dois mil e 

seiscentos e cinquenta euros e vinte e nove cêntimos) ____________________________  

 ________ - Juventude Amizade e Convívio – Secção de Pool: 2.075,85€ (dois mil e 

setenta e cinco euros e oitenta e cinco cêntimos) ________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Alcanena – Equipa de Séniores: 2.095,27€ (dois mil e 

noventa e cinco euros e vinte e sete cêntimos) __________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Alcanena – Equipa de Veteranos: 1.175,96€ (mil e cento 

e setenta e cinco euros e noventa e seis cêntimos) _______________________________  

 ________ - Karaté Amicale: 1.666,73€ (mil e seiscentos e sessenta e seis euros e 

setenta e três cêntimos) ____________________________________________________  

 ________ - Vitória Futebol Clube Mindense – Equipa de Veteranos: 747,93€ 

(setecentos e quarenta e sete euros e noventa e três cêntimos) _____________________  

 ________ - Atlético Clube Recreativo Espinheirense: 1.725,01€ (mil e setecentos e 

vinte e cinco euros e um cêntimo) ___________________________________________  
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 ________ - Núcleo de Cicloturismo de Alcanena: 1.326,56€ (mil e trezentos e vinte e 

seis euros e cinquenta e seis cêntimos) ________________________________________   

 ________ - Clube Recreativo Louriceirense: 1.699,60€ (mil e seiscentos e noventa e 

nove euros e sessenta cêntimos) _____________________________________________  

 ________ - Clube Recreativo Louriceirense – Equipa de Veteranos: 728,17€ 

setecentos e vinte e oito euros e dezassete cêntimos) _____________________________  

 ________ - Núcleo de Minde do Sporting Clube de Portugal: 1.608,63€ (mil e 

seiscentos e oito euros e sessenta e três cêntimos) _______________________________  

 ________ d) Programa 3 – Apoio a Projetos de Intervenção Social: 12.000,00€ (doze 

mil euros)  _____________________________________________________________  

 ________ - Associação ASSIM – Associação de Solidariedade Social e Interventiva 

Moreirense: 3.010,91€ (três mil e dez euros e noventa e um cêntimos) ______________  

 ________ - AIJIL – Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos de Louriceira: 

2.832,17€ (dois mil e oitocentos e trinta e dois euros e dezassete cêntimos) ___________   

 ________ - ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 

de Alcanena: 2.778,05€ (dois mil e setecentos e setenta e oito euros e cinco cêntimos) __  

 ________ Mais foi deliberado, excecionalmente, que o pagamento será efetuado em 2 

tranches para os apoios do Programa 1 – categoria 1.1 a) área Cultural e Recreativa e 

Programa 1 – categoria 1.1 b) área Ambiental Cívica e Social, até 31 agosto | até 15 

dezembro, contrariamente ao disposto no artigo 22º - Comparticipação Financeira – do 

Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, por motivos de atraso das 

candidaturas, resultantes da revisão do regulamento e numa única tranche para os apoios 

enquadrados no Programa 1 – categoria 1.2 c) área Desportiva e Programa 3 – Apoio a 

Projetos de Intervenção Social – até 31 agosto. _________________________________  

 ________ Foi retirado da presente reunião, a atribuição do apoio às seguintes 

entidades, por não terem apresentado comprovativo da situação tributária e contributiva 

devidamente regularizadas: Motoclube Aire e Candeeiros, Associação de Dadores de 

Sangue e Centro Bem Estar Social da Serra de Santo António. Será presente, 

novamente, à reunião, assim que estiverem reunidas as condições.  _________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Relatório da Ação Inspetiva desenvolvida no Quartel dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, realizada pela ACT – Autoridade para as 
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Condições do Trabalho. Documento ref.ª 17624/2023. Processo ref.ª 

2023/500.10.300/2 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório da Ação Inspetiva 

desenvolvida no Quartel dos Bombeiros Municipais de Alcanena, realizada pela ACT – 

Autoridade para as Condições do Trabalho. ____________________________________  

 ________ 7.2 – Relatório de Atividades dos Bombeiros Municipais de Alcanena e 

DECIR no período de 18/07/2023 a 01/08/2023. Documento ref.ª 19443/2023. 

Processo ref.ª 2023/550.20.500/60 (Para conhecimento) ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Relatório de Atividades dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena e DECIR - Dispositivo Especial de Combate a 

Incêndios Rurais, no período de 18/07/2023 a 01/08/2023. ________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 17 horas e 40 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta 

Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por 

mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ______________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _    

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


